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Gabinete do Vereador DR.FARHAT

"Regulamenta o parágrafo 4° do art. 9°, da

Lei de Responsabilidade Fiscal,

delimitando as datas e dando ampla

divulgação das Audiências Públicas,

obrigando o executivo municipal a realizá-

las com a participação de entidades da

sociedade civil organizada."

-441

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA

Artigo 1° - O Poder Municipal, através do Poder Executivo e

Poder Legislativo são obrigados a publicar com 05 (cinco) dias

úteis de antecedência o local e horário da Audiência Pública,

prevista no parágrafo 4°, art. 9° da Lei de Responsabilidade

Fiscal, que demonstrará e avaliará as metas fiscais de cada

quadrimestre.

Parágrafo Único — A organização do evento a que se refere o

caput deste artigo correrá por conta da Comissão de Finanças e

Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Artigo 2° - A Audiência Pública terá pauta única especifica para estes

demonstrativos e avaliações.
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Artigo 3° - Caso a Audiência Pública dcorra antes dofinal- aos
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PfActo
Gabinete do Vereador DR.FARHAT

maio, setembro e fevereiro, o tempo restante deverá constar

da demonstração imediatamente posterior.

Artigo 4° - Audiência Pública deverá ser comunicada . às entidades

técnicas administrativas definidas pelo art. 67 da Lei de

Responsabilidade Fiscal e mais as seguintes entidades: Ordem

dos Advogados do Brasil Secção São Paulo, Conselho

Regional de Economia, Conselho Regional de Administração,

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, Conselho

Regional de Contabilidade, Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais de São Paulo, Sindicato dos Professores e

funcionários do Ensino Municipal de São Paulo e todas as

demais entidades declaradas de utilidade pública pelo

Município de São Paulo.

Artigo 5° - As Audiências Públicas deverão ser gravadas em meio

magnético de som e vídeo para possibilitar consulta posterior

e vinculação em qualquer meio de comunicação.

Parágrafo Único - As fitas deverão ser ordenadamente arquivadas na

biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo e permanecerão à

disposição para qualquer canal, associação ou entidade de cunho

público, respeitados os regulamentos de empréstimo desta biblioteca.

CrisAvizú

Viaduto Jacarei, n° 100 — 5° andar — sala 506 Centro São Paulo — SP CEP: 01319-900
Fone: 3111-2299
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A digo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga os

dispositivos em contrário.

São Paulo, 04 de Abril de 2001

CrisAvizú

Paduto Jacarei, n° 100 — 5° andar — sala 506 Centro São Paulo — SP CEP: 01319-900
Fone: 3111-2299
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Justificativa

A Lei Complementar 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal objetiva mudar a atuação dos

administradores ante o erário público, determinando aos governantes

uma atuação onde haja um planejamento das metas visadas dentro das

respectivas possibilidades, e vedando de certa forma que suas ações

se desvirtuem do planejamento previamente estabelecido, para isso a

transparência torna-se elemento essencial.

Para tanto torna-se necessário lançarmos mãos de

todos os meios de comunicação, inclusive internet e Audiências

Públicas, que serão importantes instrumentos de controle popular,

transparência administrativa e acompanhamento da gestão financeira.

As Audiências Públicas deverão ser amplamente

divulgadas e contarão com a participação de representantes de entidades

da sociedade civil organizada, entidades técnicas, de representação

profissional dentre outras. Dando maior publicidade aos atos de gestão

financeira-administrativa, a gravação de som e vídeo garantirá a

posterior divulgação do evento colaborando com a transparência

exigida.

CrisAvizú

Viaduto Jacarei, n°100 — 5° andar — sala 506 Centro São Paulo — SP CEP: 01319-900
Fone: 3111-2299
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000RF. 100.406

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 10 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título
VI da Constituição.
§ 1 0 kresponsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição
em Restos a Pagar.
§ 2° As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios.
§ 3° Nas referências:
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, estão
compreendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de
Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e
empresas estatais dependentes;
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União,
Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, tribunal de Contas dos
Municípios e Tribunal de Contas do Município.
Art 2° Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada
Município;
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a
voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente
controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com o pessoal
ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária;
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços,
transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:
a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por
determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea
a do inciso 1 e no Inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;
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RF. 100.406
b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação
constitucional;
c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para
o custeio do sistema de previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada no § 9 0 do art. 201 da
Constituição.
§ 1 0 Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos
e recebidos em decorrência da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de
1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.
§ 2° Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e
dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para
atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1° do art. 19.
§ 3 0 A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as
duplicidades.

CAPÍTULO II
DO PLANEJAMENTO

SEçãO I
Do Plano Plurianual

Art 3° (VETADO)
SEçãO II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias
Art 4° A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2° do art.165
da Constituição e:
I - disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses
previstas na alínea b do inciso II dêste artigo, no art. 9 0 e no inciso II do § 10
do art. 31;
c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos
programas financiados com recursos dos orçamentos;
f) demais condições e exigências para a transferências de recursos a entidade
públicas e privadas;
II - (VETADO)
III - (VETADO)
§ 1° Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentarias Anexo de Metas
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois
seguintes.
§ 2° O Anexo conterá, ainda:
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com
as premissas e os objetivos da política econômica nacional;
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destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de
ativos;
IV - avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e
do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;
V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.
§ 3° A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as
contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se
concretizem.
§ 4° A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo
específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como
os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e
ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente.

SEçãO III
Da Lei Orçamentária Anual

Art 5° O projeto de lei orçamentaria anual, elaborado de forma compatível com
o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias, e com as normas
desta Lei Complementar:
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o
§ 1° do art.4°;
II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6° do art. 165 da
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e
ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;
III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante,
definido com base na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei
diretrizes orçamentárias, destinada ao:
a) (VETADO)
b) atendimento de passivos contigentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.
§ 1° Todas as despesas relativas à divida pública, mobiliária ou contratual, e
as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.
§ 2° O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei
orçamentária e nas de crédito adicional.
§ 3° A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não
pode não poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de.
diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica.
§ 4° É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa
ou com dotação ilimitada.
§ 5° A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração
superior ao exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou
em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1° do art.167 da
Constituição.
§ 6° Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentaria, as
do Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos
servidores, e a investimentos.
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Art 6° (VETADO)
Art 7° O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou
reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, será transferido
até o décimo dia útil do subseqüente à aprovação dos balanços semestrais.
§ 1° O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco
Central do Brasil e será consignado em dotação específica no orçamento.
§ 2° O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do
Brasil serão demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orçamentárias da União.
§ 3° Os Balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas
explicativas sobre os custos da remuneração das disponibilidades do Tesouro
Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua
carteira de títulos, destacando os de emissão da União.

SEçãO IV
Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art 8° Até trinta dia após a publicação dos orçamentos, nos termos que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c
do inciso I do art. 4°, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira
e o cronograma de execução mensal de desembolso.
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica
serão utilizados exclusivamente para atender o objeto de sua vinculação, ainda
que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.
Art 9° Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta
dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo
os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1° No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma
proporcional às reduções efetivas.

o  § 2° Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.
§ 3° No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo
autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei
de diretrizes orçamentárias.
§ 4° Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo
demostrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestral,
em audiência pública na comissão referida no § 1° do art. 166 da Constituição
ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.
§ 5° No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas
pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e
metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços
Art 10° A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de
pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e
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administração financeira, para fins de observância da ordem cronológiva 100406

determinada no art. 100 da Constituição.
CAPITULO III

DA RECEITA PÚBLICA
SEçãO I

Da Previsão e da Arrecadação
Art 11° Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência
constitucional do ente da Federação.
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o
ente que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos.
Art 12 As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais,
considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de
preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da
projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de
cálculo e premissas utilizadas.
§ 1° Respirativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou comissão de ordem técnica ou legal.
§ 2° O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá
ser superior das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.
§ 3° O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais
Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas
das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.
Art 13. No prazo previsto no art. 8°, as receitas previstas serão desdobradas,
pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a
especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à
evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para
cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

SEçãO II
Da Renúncia de Receita

Art 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário - financeiro no exercício em que deva
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de
diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no caput , por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação cre tributo ou
contribuição.
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§ 1 0 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito pres F
umwo,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos
ou condições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado
inciso.
§ 3° O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V
do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1°;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos
custos de cobrança.

CAPÍTULO IV
DA DESPESA PÚBLICA

SEçãO I
Da Geração da Despesa

Art 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não
atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
Art 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário - financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2° A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
§ 3° Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante,
nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4° As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de
obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do art. 182 da
Constituição.

SUBSEçãO I
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois
exercícios.
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§ 1 0 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a
origem dos recursos para seu custeio.
§ 2° Para efeito do atendimento do § 1°, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, devido seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
§ 3° Para efeito do § 2°, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 4° A comprovação referida no § 2°, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei
de diretrizes orçamentárias.
§ 5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no § 2°, as quais integrarão o
instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da
dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso
X do art. 37 da Constituição.
§ 7° Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada, por prazo
determinado.

SEçãO
Das Despesas com Pessoal

SUBSEçãO 1
Definições e Limites

Art 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos,
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis,
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer
natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às
entidades de previdência.
§ 1° Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem
à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como
"Outras Despesas de Pessoal".
§ 2° A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês
em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o
regime de competência.
Art 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a
despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a
seguir discriminados:
I - União: 50% (cinqüenta por cento);
II - Estados: 60% (sessenta por cento);
III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
§ 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não
serão computadas as despesas:



Folha n°  .,r1- do proc.
feq 

Adelina Cicone - r-tss. Parlamentar

RF. 100.406
I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - relativas a incentivos à demissão voluntária;
III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do art. 57 da
Constituição;
IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ou da
apuração a que se refere o § 2° do art. 18;
V - com pessoal, do Distrito Federal e do Estados do Amapá e Roraima,
custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV
do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional n° 19;
VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por
recursos provenientes:
a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art. 201 da Constituição;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal
finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem
como seu superávit financeiro.
§ 2° Observado o disposto no inciso IV do § 1°, as despesas com pessoal
decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo
Poder ou órgão referido no art. 20.
Art 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os
seguinte percentuais:
I - na esfera federal:
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o
Tribunal de Contas da União;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; _
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo,
destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes
do que dispõe os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da
Emenda Constitucional n° 19, repartidos de forma proporcional à medida das
despesas relativas a cada um destes dispositivos, em percentual da receita
corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;
d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;
II - na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do
estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;
III - na esfera municipal:
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do
Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.
§ 1° Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão
repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com
pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei
Complementar.
§ 2° Para efeito deste artigo entende-se como órgão:
I - o Ministério Público;
II - no Poder Legislativo:



a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito
Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município,
quando houver;
III - no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.
§ 3° Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da
União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos
mediante aplicação da regra do § 1°.
§ 4° Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os
percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão,
respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).
§ 5° Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão
será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.
§ 6° (VETADO)

SUBSEçãO II
Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com
pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no
inciso XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituição;
II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal
inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento
da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final
do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.
Art 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos art. 19 e 20
será realizada ao final de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e
cinco por cento) do limite são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20
que houver incorrido no excesso:

- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a
qualquec título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação
legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da
Constituição;
II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a
qualque titulo, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6° do
art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes
orçamentárias.
Art 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20,
ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois
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quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se,
entre outras, as providências nos §§ 3° e 4° do art. 169 da Constituição.
§ 1° No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá
ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos
valores a eles atribuídos.
§ 2° É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação
dos vencimentos à nova carga horária.
§ 3° Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o
excesso, o ente não poderá:
I - receber transferências voluntárias;
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas
com pessoal.
§ 4° As restrições do § 3° aplicam-se imediatamente se a despesa com o—

- 

op
pessoal exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato
dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

SEçãO III
Das Despesas com a Seguridade Social

Art 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser
criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos
termos do 5° do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências do art.
17.
§ 1° É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa
decorrente de:
I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação
prevista na legislação pertinente;
II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;
III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu
valor real.
§ 2° O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde,
previdência e assistência social, inclusive os destinados aos servidores
públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas.

CAPÍTULO V
DAS TRANFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Art 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência
voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da
Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema
Único de Saúde.
§ 1° São exigências para a realização de transferência voluntária, além das
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:
I - existência de dotação específica;
II - (VETADO)
III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de
contas ce recursos anteriormente dele recebidos;
b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;
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c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações
de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a
Pagar e de despesa total com pessoal;
d) previsão orçamentária de contrapartilha.
§ 2° É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da
pactuada.
§ 3° Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências
voluntárias constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas
a ações de educação, saúde e assistência social.

CANTULO VI
DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO

Art 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser
autorizadas por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de
diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos
adicionais.
§ 1° O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive
fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas
atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.
§ 2° Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e
refinanc2mentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de
dívidas, a concessão de subvenção e a participação em constituição ou
aumento de capital.
Art 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou
jurídica que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos
financeii os, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos
definidos em lei ou ao custo de captação.
Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e
composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a
concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput
sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária.
Art 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos
públicos, inclusive de operações de crédito, para socorrer instituições do
Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos
de recuperação ou financiamentos para a mudança de controle acionário.
§ 1° A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e
outros mecanismos, constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro
Naciona l , na forma da lei.
§ 2° O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às
instituições financeiras operações de redesconto e de empréstimos de prazo
inferior a trezentos e sessenta dias.

CAPITULO VII
DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

SEçãO I
Definições Básicas

Art 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes
definições:
I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem
duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações
de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;
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II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos
pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;
III - operação de crédito: compromisso fimanceiro assumido em razão de
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de
bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas,
inclusive com o uso de derivativos financeiros;
IV - concessão e garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira
ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;
V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do
principal acrescido da atualização monetária.
§ 1° Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a
confissão de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das
exigências dos arts. 15 e 16.
§ 2° Será incluída na dívida consolidada da União a relativa à emissão de

e
l títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil.

§ 3° Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de
prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento.
§ 4° O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao
término de cada exercício financeiro, o montante do final do exercício anterior,
somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito
e efetiva,-nente realizadas, acrescido de atualização monetária.

SEçÃO II
Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito

Art 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o
Presidente da República submeterá ao:
I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida
sonsolidade da União, Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o
inciso Vi do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições realtivos
aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo;
II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante
da divida mobiliária federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da
Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites
fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do
§ 1° desie, artigo.
§ 1° As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações
conterão:
I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as
normas estabelecidas nesta Lei complementar e com os objetivos da política
fiscal;
II - estimativas do impacto da ampliação dos limites a cada uma das três
esferas de governo;
III - raztes de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de
governo.
IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.
§ 2° As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser
apresentados em termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a
metodologia de sua apuração.
§ 3° Os ',mites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em
percenti al da receita corrente líquida para cada esfera de governo e aplicados
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§ 4° Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante
da divida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre.
§ 5° No prazo previsto no art. 5 0 , o Presidente da República enviará ao Senado
Federal ou ao Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção
ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput.
6° Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este
artigo, em razão de instabilidade econômica ou alterações nas políticas
monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminhar ao
Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites.
§ 7° Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em
que houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de
aplicação dos limites.

SEçãO /I/
Da Recondução da Dívida aos Limites

Art 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o
respectivo limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até
o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25%
(vinte e cinco por cento) no primeiro.
§ 1° Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:
I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive
por antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal
atualizado da dívida mobiliária;
II - obterá resultado primário necessário à redução da dívida ao limite,
promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9°.
§ 2° Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o
excesso, o ente ficará também impedido de receber transferências voluntárias
da União ou do Estado.
§ 3° As restrições do § 1 0 aplicam-se imediatamente se o montante da dívida
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe
do Poder Executivo.
§ 4° O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que
tenham ultrapassado os limites das dívidas consolidada e mobiliária.
§ 5° As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento
dos limites da dívida mobiliária e das operações de crédito internas e externas.

SEçãO IV
Das Operações de Crédito

SUBSEçãO I
Da Contratação

Art 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e
condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da
Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou
indiretamente.
§ 1° O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de
seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o
interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes
condições:
I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da
lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica.



1
Folha n° .,/ 8  do proc.

N°4 d e_p_o_

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406
II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes
da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;
III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;
IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação
de crédito externo;
V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;
VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.
§ 2° As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da
lei orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo
simplificado que atenda às suas especificidades.
§ 3° Para fins do disposto no inciso V do § 1°, considerar-se-á, em cada
exercício financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele
ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte:
I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promoverio incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação,
se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;
II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido
por instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da
operação será deduzido das despesas de capital;
III - (VETADO)
§ 4° Sem prejuízo das atribuiç5es do Senado Federal e do Banco Central do
Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e
atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público
às informações, que incluirão:
I - encargos e condições de contratação;
II - saldes atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária,
operações de crédito e concessão de garantias.
§ 5° Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que
importe na compensação automática de débitos e créditos.
Art 33.	 instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da
Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá
exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites

go estabelecidos.
§ 1° A operação realizada com a infração do disposto nesta Lei Complementar
será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a
devolução cia principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos
financeiros.
§ 2° Se 8. devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos,
será consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício
seguinte.
§ 3° entlianto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a
reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3° do art. 23.
§ 4° Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se
não atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas
as disposições do § 3° do art. 32.

SUBSEçãO II
Das Vedações

Art 34.0 Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir
de dois 3nos após a publicação desta Lei Complementar.
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Art 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da
Federação, diretamente ou por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou
empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da

•	 administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou
postergação de dívida contraída anteriormente.
§ 1 0 Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre
instituição financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas
entidades de administração indireta, que não se destinem a:
I - financiar, direta ou indiretamete, despesas correntes;
II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.
§ 2° O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos
da dívida da União como aplicação de suas disponibilidades.
Art 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira
estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do
empréstimo.

•
Parágracra único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira
controlada de adquirir, no mercado, títulos da dívida pública para atender
investimentos de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para
aplicação de recursos próprios.
Art 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:
I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou
contribu:;ão cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do
disposto no § 7° do art. 150 da Constituição;
II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público
detenha. direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto,
salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;
III - assLnção direta do compromisso, confissão de dívida ou operação
assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante
emissão, aceite a aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a
empresas estatais dependentes;
IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores
para pagamento a posteriori de bens e serviços.

SUBSEçãO III
Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária

Art 38. ,a operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências
mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:
I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício;
II - deve-á ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez
de dezembro de cada ano;
III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que ano a taxa de
juros da operação, obrigatóriamente prefixada ou indexada à taxa básicas
financeira, ou à que vier a esta substituir;
IV - estará proibida:
a) enquanto existir anterior ca mesma natureza não integralmente resgatada;
b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.
§ 1° As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito
do que c:spõe o inciso III dc art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no
prazo definido no inciso II do caput .
2° As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados
ou Municípios serão efetuadas abertura de crédito junto à instituição financeira
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vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central
do Brasil.
§ 3 0 O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle
do saldo de crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as
sanções cabíveis à instituição credora.

SUBSEçãO IV
Das Operações com o Banco Central do Brasil

Art 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil
está sujeito às vedações constantes do art. 35 mais às seguintes:
I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado,
ressalvado o dispsoto no § 2° deste artigo;
II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou
não, de título da dívida de ente da Federação por título da dívida pública
federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo
efeito final seja semelhante à permuta;

•
III - condessão de garantia.
§ 1 0 O disposto no inciso II, in fine , não se aplica ao estoque de Letras do
Banco Central do Brasil, Série Especial, existente na carteira das instituições
financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações de venda a
termo.
§ 2° O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos
pela União para refinanciar a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na
sua carteira.
§ 3 0 A ccera.'ção mencionada no § 2° deverá ser realizada à taxa média e
condições alcançadas no dia, em leilão público.
§ 4 0 É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal
existentes na carteira do Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de
reversão, seiva para reduzir a dívida imobiliária.

SEçãO V
Da Garantia e da Contra garantia

Art 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas
ou externas, observado o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no
caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado

gio Federal.
§ 1° A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em
valor igual ou superior ao da garantia concedida, e à adimplência da entidade
que pleitear relativamente as suas obrigações junto ao garantidor e às
entidades por este controladas, observado o seguinte:
I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;
II - a contracarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos
Estados aos Município, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias
diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com
outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor
da liquidação da dívida vencida.
§ 2° No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional,
ou a instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos
externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no
§ 1°, as exigências legais do recebimento de transferências voluntárias.
§ 3° (VEDADO)
§ 4° (VEDADO)
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§ 5 0 É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado
Federal.
§ 6° É vedado, às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas
controladas e subsidiárias, conceder garantia, ainda que com recursos de
fundos.
§ 70 O disposto no § 6° não se aplica à concessão de garantia por:
I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de
contragarantia nas mesmas condições;
II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.
§ 8° Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:
I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas
aplicáveis às instituições financeiras privadas, de acordo com a legislação
pertinente;
II - pela União, na forma da lei federal, a empresa de natureza financeira por

_ ela controladas, direta e indiretamente, quanto as operações de seguro de

•
crédito à exportação.
§ 9° Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a
União e os Estados poderão condicionar as transferências constitucionais ao
ressarcimento daquele pagamento.
§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por
Estado, em decorrência de garantia prestada em operação de crédito, terá
suspenso o acesso a novos c r éditos ou financiamentos até a total liquidação da
mencionada dívida.

SEçãO VI
Dos Restos a Pagar

Art 41. (lEDADO)
Art 42. É vedado ao titular do Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos
dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenham parcelas a serem
pagas na exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa
para este feito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão

,considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercícic.

CAPÍTULO VIII
DA GESTÃO PATRIMONIAL

SEçãO I
Das Disponibilidades de Caixa

Art 43. is s disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas
conforma estabelece o § 3 cio art. 164 da Constituição.
§ 1° As cisponibilidades de caixa dos regimentos social, geral e próprio dos
servidores públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se
referem os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão depositadas em conta
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições
de mercado. com observância dos limites e condições de proteção e prudência
financeira
§ 2° É vadada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1° em:
I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros
papéis relativos às empresas controladas pelo respectivo ente da Federação;
II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público,
inclusive a suas empresas controladas.
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Da Preservação do Patrimônio Público
Art 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de
bens e d n reitos que integram o patrimônio público para o financiamento de
despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social,
geral e próprio dos servidores públicos.
Art 45. Observado o disposto no § 5° do art. 5°, a lei orçamentária e as de
créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos
os em ardamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
Parágraio único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo,
até a data do envio do projeto de iei de diretrizes orçamentárias, relatório com
as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual
será dada ampla divulgação.

_ Art 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano

•
expedido sem o atendimento do disposto no § 3° do art. 182 da Constituição,
ou prévio depósito judiciai do valor da indenização.

SEçãO III
Das Empresas Controladas pelo Setor Público

Art 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se
estabeleçam objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de
autonorrHa gerencial, orçamen:ária e financeira, sem prejuízo do disposto no
inciso II •do ..5.° do art. 165 da Constituição.
Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais
nota expncativa em que informará:
I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e
condições, comparando-os com os praticados no mercado;
II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor,
fonte e destinação;
III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e
financiamentos com preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes
no mercado.

CAPÍTULO IX
DA TRANSPARENCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

SEçãO I
Da Transparência da Gestão Fiscal

Art 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será
dada amola divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária
e o Relatório de Gestão Fisca; e as versões simplificadas desses documentos.
Parágra .?o único. A transparência será assegurada também mediante incentivo
à participação popular e rea:ização de audiências públicas, durante os
processos de elaboração e de discussão dos planos, lei diretrizes
orçamer .árias e orçamentos.
Art 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão
disponíveis, durante todo o exercício, no 'respectivo Poder Legislativo e no
órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação
pelos cidadão e instituições da sociedade.

•
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Parágra'Ío único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos 010

Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos
orçamentos fiscal e da seguridade social e, no caso das agências financeiras,
avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício.

SEçãO II
Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a
escrituração das contas observará as seguintes:
I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os
recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados
e escriturados de forma individualizada;
II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o

_ regime de competência, apurando-se, em caráter complementar, o resultado

•
dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;
III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as
transaçE as e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente;
IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em
demonstrativos financeiros e orçamentários específicos;
V - as oi:, erações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais
formas de financiamento ou assurição de compromissos junto a terceiros,
deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da
dívida pica no período, detalhado, pelo menos, a natureza e o tipo de
credor;
VI - a demonstração das \iariações patrimoniais dará destaque à origem e ao
destino ,.lcs recursos provenientes da alienação de ativos.
§ 1° No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações
intragovernamentais.
§ 2° A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá
ao órgão central da contabi l icaoe da União, enquanto não implantado o
conselho de que trata o art. 67.

'I' 
§ 3° A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a

 avaliação e o acompanhament;) da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial.
Art 51.	 Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a
consolid:ção, nacional e po.- esfera de governo, das contas dos entes da
Federação relativas ao exereicio anterior, e a sua divulgação, inclusive por
meio ele Tônico de acesso páblico.
§ 1° Os Estados e os Municíp i os encaminharão suas contas ao Poder Executivo
da União nos seguintes prazos:
I - Munic;pios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até
trinta de abffl;
II - Esta:los, até trinta e um de maio.
§ 2° O d2scumprimento dos pi azos previstos neste artigo impedirá, até que a
situaçãc seja regularizada, que o ante da Federação receba transferências
voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao
refinancamento do principal atualzado da dívida mobiliária.
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Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Art 52. O relatório a que se refere o § 3° do art. 165 da Constituição abrangerá
todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre e composto de:
I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:
a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a
previsão atualizada;
b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício,
a despesa iiquidada e o saldo;
II - demonstrativos da execução das:
a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a
previsão atualizada para o exercício, a receita no bimestre, a realizada no
exercício e a previsão a reaiizar;

- b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa,
discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhadas
e liquidadas, no bimestre e rio exercício;
c) Despesa por função e subfunção.
§ 1° Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão
destacadam ente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com
amortização da dívida.
§ 2° O descurnprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às
sanções previstas no § 2° do art. 51.
Art 53. Acompanharão o Raório demonstrativo relativos a:
I - apuração da receita correrïe líquida, na forma definida no inciso IV do art.
2°, sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do
exercício;
II - rece.tás e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;
III - resultados nominal e prmarc:
IV - despesas com juros, ra forma do inciso II do art. 4°;
V - Restos a pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os
valores :oscritos, os pagamentos realizados e o montante a pagar.
§ 1° O relatório referente ao «'cimo bimestre do exercício será acompanhada

110 também de demonstrativos:
I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição,
conforme o parágrafo 3' do art. 32;
II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio
dos servidores públicos;
III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação
dos rect.irsos dela decorrentes.
§ 2° Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:
I - da limitação de empenho;
II - da frustação de receitas especificando as medidas de combate à
sonegaçJ, o e à evasão fisca, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e
cobrança.

SEçãO IV
Do Relatório de Gestão Fiscal

Art 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes
e órgãos referidos no art. 20 Ez:elatório de Gestão Fiscal, assinado por:
I - Chefe do Poder ExecutIvo:
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II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisóriBF.100.406
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;
III - Presidente do Tribunal e demais membros de Conselho de Administração
ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do
Poder Judiciário;
IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.
Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades
responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem como
por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.
Art 55. O relatório conterá:
I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos
seguintes montantes:
a) despesa total com o pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;
b) dívidas consolidada e mobiiiária;
c) concessão de garantias;

•
d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;
e) despesas de que trata o inciso II do art. 40•
II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a dotar, se ultrapassado
qualquer dos limites;
III - demonstrativos, no último quadrimestre:
a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:
1) liquidadas;
2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições
do inciso II do art. 41;
3) empenhadas e não liquidadas, incritas até o limite do saldo da
disposnibilidade de caixa;
4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram
cancelados;
c) dc cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38.
§ 1° O relatório dos tituiarea dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do
art. 54 conterá apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os
documentos referidos nos incisos II e III.

• § 2° O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período
a que corresponder, com amplo acesso público, inclusive por meio eletrônico.
§ 3° O descumprimento do prazo a que se refere o § 2° sujeita o ente à sanção
prevista no § 2° do art. 51.
§ 4° os relatórios referidos ncs arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma
padronizada, segundo modeles que poderão ser atualizados pelo conselho de
que trata o art. 67.

SEçãO V
Das Prestações de Contas

Art 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo, incluirão além
das suas próprias, as dos Residentes dos órgãos dos Poderes Legislativos e
Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais
receberão parecer prévio, F..2!paradamente, do respectivo Tribunal de Contas.
§ 1° As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito:
I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais
Superiores, consolidando as dos respectivos tribunais;
II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais da Justiça, cosolidando as
dos demais tribunais.
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§ 2° O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no
prazo previsto no art. 57 pela comissão mista permanente referida no § 1° do
art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e
municipais.
§ 3° Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas,
julgadas ou tomadas.
Art 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as
contas no prazo de sessenta dias do recebimento, se outro não estiver
estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais.
§ 1° No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de
duzentos mil habitantes o prazo será de cento e oitenta dias.
§ 2° Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem
contas de Poder, ou órgão referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.
Art 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em
relação à previsão, destacando as providências adotadas no âmbito da
fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de
créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas
para incremento das receitas tributárias e de contribuições.

SEçãO VI
Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art 59. O Poder Legislative, oiretamente ou com o auxílio dos Tribunais de
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público,
fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no
que se refere a:
I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;
II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em
Restos a Pagar;
III - med;das adotadas para retorno da despesa total com o pessoal ao
respecti‘ o limite, nos termos dos arts. 22 e 23;
IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução
dos montantes da dívidas consolidadas e mobiliária aos respectivos limites;
V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista

- as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;
• VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando

houver.
§ 1° Os Tribunais de Contas a;terarão os Poderes ou órgãos referidos no art.
20 quanoo constarem:
I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4° e
no art.
II - que c montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por
cento) do limite;
III - que os montantes da dívidas consolidada e mobiliária, das operações de
crédito e de concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por
cento) dos respectivos limites;
IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite
definido em lei;
V - fatos que comprometem os custos ou os resultados dos programas ou
indícios de irregularidades na gestão orçamentária.
§ 2° Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da
despesa total com o pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.
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§ 3° O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do dis
10

posto
nos §§ 2°, 3° e 40 do art.39.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles
previstos nesta Lei Complementar para as dívidas consolidadas e mobiliária,
operações de crédito e concessão de garantias.
Art 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escrituradas em
sistema centralizado de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em
caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em
lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
Art 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação se houver:
I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;
II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.
Art 63 É facuitado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil
habitantes optar por:
I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 40 do art. 30 ao final do semestre;
II - divulgar semestralmente:
a) (VETADO)
b) o Relatório de Gestão Fiscal;
c) os demonstrativos de que trata o art. 53;
III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas
Fiscais e c Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o
anexo de que trata o inciso 1 do art. 5° a partir do quinto exercício seguinte ao
da publicação desta Lei Complementar.
§ 1° A dulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até
trinta dias após o encerramento do semestre.
§ 2° Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à
dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito .
aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os
demais entes.

. Art 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos

i
pMunicípios para a modernização das respectivas administrações tributária,

financeil a, patrimonial e pre‘edenciária, com vistas ao cumprimento das normas
desta Lei Complementar.
§ 1° A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de
recurso:. humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à
divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo
acesso público.
§ 2° A caoperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o
financiamento por intermédio das instituições financeiras federais e o repasse
oriundos de operações externas.
Art 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Naciona, no caso da União. ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:
I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23, 31 e 70;
II - serà .) dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9'.
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de aétesa ou
de sítio, decretado na forma da Constituição.
Art 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso
de crescimento real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional,
regional ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres.
§ 1° Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do
Produto Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período correspondente
aos qua:ro últimos trimestres.
§ 2° A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística ou outro órgão que vier a substituída, adotada a
mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.
§ 3° Na hipótese do caput , continuarão a ser adotadas as medidas previstas
no art.22.
§ 4° Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das
políticas monetária e cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo

41,
 referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.

Art 67. 3 acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e
da operacionalidade de gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão
fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da
sociedade, visando a:
I - harnunização e coordenação entre os entes da Federação;
II - disseminação de práticas cue resultem em maior eficiência na alocação e
execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do
endividamento e na transparência da gestão fiscal;
III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das
prestações de contas e dos re atórios e demonstrativos de gestão fiscal de que
trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos
Municípios, bem corno outros, necessários ao controle social;
IV - divLigacão de análises, estudos e diagnósticos.
§ 1° O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e
reconhecimento público aos t i tulares de Poder que alcançarem resultados
meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com aio prática cte uma gestão fiscal peias normas desta Lei Complementar.
§ 2° Lei disporá sobre a conposição e a forma de funcionamento do conselho.
Art 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime
Geral de Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e
Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos
beneficias do regime geral da previdência social.	 .
§ 1° O Fundo será constituído de:
I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro
Social não utiliizados na operacionalidade dêste;
II - bens e direitos que, a quaiquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe
vierem e-, ser vinculados por força de lei;
III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na
alínea a do inciso i e no inciso II do art. 195 da Constituição;
IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em
débito com a Previdência Social;
V - resu:tado da aplicação iinanceira de seus ativos;
VI - recursos provenientes do ,)rçamento da União.

I
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§ 2° O fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da
lei.
Art 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de
previdência social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o
organizará com base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu
equilíbrio financeiro e atuarial.
Art 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no
exercício anterior ao da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos
limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo
limite até dois exercícios, eiiminando o excesso, gradualmente, à razão de,
pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre
outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23.
Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita
o ente às sanções previstas no § 3° do art. 23.
Art 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o
término do terceiro exercício f i nanceiro seguinte à entrada em vigor desta Lei
Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa
verificada no exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por
cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20.
Art 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no
art. 20 não poderá exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do
exercício anterior à entrada cru vigor desta Lei Complementar, até o término do
terceiro exercício seguinte.
Art 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidos
segundc o Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a
Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-lei n° 201, de 27 de fevereiro
de 1967; a Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação
pertinente.
Art 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art 75. Revoga-se a Lei Cornpleme.ntar n° 96, de 31 de maio de 1999.
Brasília, 4 de maio de 2000: 179 3 da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Martus Tavares
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kRECER N° /2001 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0189/01

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Farhat, que "regulamenta
o parágrafo 4°, do art. 9°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, delimitando as datas e
dando ampla divulgação das Audiências Públicas, obrigando o executivo municipal a
realizá-las com a participação de entidades da sociedade civil organizada".

Em apertada síntese a propositura determina que os Poderes Executivo e Legislativo
deverão publicar, com 05 (cinco) dias úteis de antecedência, o local e o horário da
Audiência Pública que demonstrará e avaliará as metas fiscais de cada quadrimestre,
cabendo à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara organizar o evento.

Nada obsta o prosseguimento da propositura.

Com efeito, o direito financeiro consta do rol das matérias de iniciativas legislativas
concorrentes podendo, portanto, dispor sobre a matéria a União, os Estados, e o
Distrito Federal, nos termos do art. 24, inciso I, da Constituição Federal, e também os
Municípios, já que o art. 30, I, e II, permite-lhes legislar sobre assuntos de interesse
local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber. Assim, no âmbito
da legislação concorrente, incumbe à União impor regras gerais e aos Estados e
Municípios suplementar tal legislação naquilo que ela não dispôs e desde que com ela
não conflite.

Assim, objetivando estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, foi editada a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000, cujo art. 9°, § 4°, se pretende ora regulamentar.

Segundo disposto no supracitado artigo "até o final dos meses de maio, setembro e
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais
de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1° do art. 166
da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais".

O parágrafo 1°, do art. 166, da Constituição Federal, por sua vez, reza:

"Art. 166 — Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do
regimento comum.

§ 1° - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e
Deputados:

I — examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e
sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República.

COD. 0561
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II — examinar e emitir parecer sobre mos planos e programas nacionais,
regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação
das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas
de acordo com o art. 58".

Do supra-exposto extrai-se que caberá ao Poder Executivo demonstrar e avaliar, em
audiência pública, o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre. Esta
audiência pública deverá ser realizada por comissão mista de senadores e deputados,
no âmbito federal, ou equivalente nos legislativos estaduais e municipais.

Note-se que o § 40, do art. 9°, da Lei Complementar n° 101/00, obriga a realização de
audiência pública para avaliação do cumprimento das metas fiscais, mas não desce ao
detalhamento de especificar como se farão essas audiências nas três esferas de

40"	 governo.

Assim, perfeitamente legítimo que o Município exercite sua competência suplementar
para, com fulcro nos arts. 24, 1 e 30, 1 e II da Constituição Federal, estabelecer
parâmetros que possibilitem o cumprimento do mandamento inserto no § 4°, do art. 9°,
da Lei Complementar.

A atribuição da responsabilidade de organizar a audiência pública para avaliação das
metas fiscais à Comissão de Finanças e Orçamento, como pretendido pela propositura,
encontra seu fundamento de validade no § 4 0, do art. 9°, da Lei Complementar n°
101/00 c/c § 1° do art. 166 da Constituição Federal.

Ante todo o exposto somos,

COD. 0561
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,DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 189/2001.

Projeto de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat visa a regulamentar o
§ 4° do artigo 90 da Lei de Responsabilidade Fiscal, delimitando as datas e dando
ampla divulgação das audiências públicas, obrigando o Executivo Municipal a
realizá-las com a participação de entidades da sociedade civil organizada.

A citada Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, assim
estabelece:

"Art. 90 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30
(trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4° - Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre,
em audiência pública na comissão referida no § 1° do art. 166 da Constituição
ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e Municipais."

A Comissão mista permanente de Senadores e Deputados a que se
refere o supra mencionado § 1 0 do artigo 166 da Carta Magna, diante de suas
atribuições, corresponde em nossa Casa, à Comissão de Finanças e Orçamento.

As audiências públicas para os casos previstos no artigo 41 da Lei
Orgânica do Município estão reguladas em nosso Regimento Interno, e seguem aos
princípios determinados no artigo 37 da Constituição Federal, art. 111 da
Constituição Estadual, além dos estabelecidos no art. 81 da LOM, e para a nova
imposição legal, há de ser regulamentada, o que é oportunamente feita no presente
projeto.

Diante das perspectivas do Orçamento participativo, a disponibilização
do Orçamento na Internet como prevê o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias,
merece nossa avaliação positiva regulamentar as audiências permitindo a
participo da sociedade civil para readequar as metas orçamentárias no âmbito

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Administrle Administr-Ç

40°
R‘- lat a

Pr:ridenteidente
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vamos dar inicio a Audiência

Pública dirigida pela Comissão de Finanças e Orçamento, que apreciará

o Projeto de lei 002/2000 de autoria da nobre Vereadora Aldaíza

Sposati que estabelece a proibição de impedimento de freqüência nos

estabelecimentos de ensino e creches municipais durante a realização

de reuniões pedagógicas e outros eventos que especifica.

Tivemos uma primeira audiência pública sobre esta questão e

estamos agora na segunda, para tratar do PL 002/2000	 doWoiha n°	

O SR. JORGE ARTUR - Sou Assessor Técnico do Gabinete da nobre

Vereadora..Aldaíza Sposati e quero dizer que o referido, projeto de lei

visa, proteger a criança e o adolescente, que no dias das reuniões

pedagógicas, são sumariamente dispensados, causando sérios problemas

porque os pais dessas crianças ficam sem ter onde colocá-lo nesses

dias. Se, pelo menos, tivéssemos uma infra-estrutura com relação a

praças de esportes, etc, não teria problema. Mas infelizmente as

crianças ficam literalmente nas ruas e vulnerabilizadas.

Nesses dias em que ocorre essas reuniões pedagógicas de pais e

mestres, seria uma boa oportunidade para que as escolas possam receber

grupos de cultura, de prevenção contra a Aids, drogas, doenças

sexualmente transmissíveis, enfim. A Lei de Diretrizes e Bases da

Educação é ampla quanto ao leque de possibilidades de atividades

escolares num ano letivo. Temas que podem serem tratados do escopo

formal da matemática, português, ciência. Então é visando a proteção

da criança nos dias em que ocorre a reunião de pais.
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Estou aberto a perguntas.
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Outra coisa, se fala muito na questão de que não existe a

figura do professor adjunto. Isso não é problema, porque não seria um

dia normal de aula. Seria um dia de atividades complementares no

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Quero anunciar a presefiça do Sr.

Fernando Adade e Dra Ursula representando a Secretaria Municipal de

Finanças e Orçamento e da Assessoria da Comissão da Casa, Sra. Elaine,

Sra. Regina e Sr. Adriano.

Inicialmente quero fazer uma observação - na verdade uma

pergunta - o senhor falou que não seria necessário., a presença do

professor, já que não haverá aulas regulares, apenas atividades. Mas

minha preocupação é no sentido de que, não se pode deixar uma criança

com uma pessoa não qualificada. Porque passa a ser uma

responsabilidade do Poder Público. Não é só uma questão de tomar

conta. Ainda mais se levarmos em consideração que deverão ser centenas

de criança sem nenhum tipo de controle, no recreio, vamos dizer assim.

O recreio das escolas - sou professor - é sempre uma coisa muito

tensa, agitada. E o que salva o recreio é que ele é ' curto porque se'

fosse de uma hora, seria um verdadeiro caos as escolas. Queria

Wdr

entender de como seria resolvido esse problema. O mínimo de

qualificação que essas pessoas que tomam conta, terão de ter. Não será

um negócio de meia hora. Serão duas, três, quatro horas - tomando conta

de criança. E se os estabelecimentos tem pessoal, ou se deveria

contratar pessoal para tomar conta dessas crianças?
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O SR. JORGE ARTUR - O Art. 2, é claro, ele diz que a gestão da

-escola ou creche deverá programar atividades desportivas, culturais

artística, atendimento médico odontológico ou psicológico, nas quais

serão mantidas por meio de auxiliares ou de plantões em rodízios de

profissionais para os dias em que forem suspensa as atividades.

Pessoal qualificado que estarão auxiliando. O art. 2, é bastante claro

quanto a isso. Pessoal qualificado, que estará auxiliando no plantão.

Quanto a isso não há dúvida. Até porque todas essas atividades serão

na própria escola da criança ou em passeios e outras atividades. Mas

com certeza com rodízio de profissionais.

Na primeira audiência pública que tivemos, estiveram presentes

diversas mães que fazem parte do fórum da Educação da Cidade de São

Paulo e essas mães se posicionaram a .favor do projeto por conta, sim,

do transtorno que causam a dispensa do aluno. Inclusive uma mãe chegou

a dizer: "Hoje em dia a Diretora da Escola tem uma dor de barriga,

dispensa os alunos...". Então isso, faria parte da própria

programação, do próprio planejamento da escola, que prevê as

atividades pedagógicas e a sua complementação, sua qualificação de

serviços para "esses dias.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Não há mais oradores inscritos.

Está encerrada a audiência pública que tratou do PL 002/2000.
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audiência pública, para tratar do projeto de lei 189/2001, de autoria.

do nobre Vereador Farhat que regulamenta o &4° do 'Art. 9°, da Lei de

Responsabilidade Fiscal delimitando as datas e dando ampla divulgação

das audiências públicas obrigando o Executivo Municipal a realizá-las

com a participação de entidades da sociedade civil organizadas.

Com a palavra a Sra. Cristiane Avizu.

'A sra. Cristiane

Folha n° 3	 do
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A SRA. CRISTIANE AVIZU - Cristiane Avizu. Bom dia. Esse

. projeto ,como todos sabem, o ano passado, em maio, dia 4 de maio,

tivemos ai a lei de responsabilidade fiscal, que veio trazendo normas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal com o objetivo de

trazer a mudança cultural no trato com a coisa pública, sobretudo

dinheiro que a sociedade transfere para o Estado administrar. Dentro

da lei de responsabilidade fiscal, no caso no artigo 9°, parágrafo 4°,

411, 	 trouxe que em maio, setembro e fevereiro deveriam ser realizadas

audiências publicas para demonstração... Aliás, essas audiências seria

realizadas pela comissão prevista no artigo 116, parágrafo 1° da

Constituição Federal que faz referência a quê? Ao âmbito federal.

No caso, nós estaríamos trazendo isso para aplicação no âmbito

municipal e em virtude da matéria e atribuição, seria para a Comissão

de Finanças. No caso, no âmbito federal, Senado e deputados, no âmbito

municipal vereadores e nesta Casa, mais especificamente, esta

Comissão, pois seria, em razão da matéria, atribuição da Comissão de

Finanças, que de acordo com o artigo 1° do PL 189, estaria sendo

organizada aqui ela Comissão de Finanças. Para quê? Para demonstração

das metas que estariam sendo desenvolvidas, as metas fiscais. Ela

estaria sendo realizada com a participação das entidades que a gente"

colocou aqui no caso. Na lei de responsabilidade fiscal as entidades

não vêm elencadas, que seria entidades da sociedade, seriam

representantes da sociedade civil e que atuem na sociedade civil.

No parágrafo 4°, a gente trouxe, que seriam a OAB, Conselho

Regional de Economia, o Conselho Regional de Administração,

Engenharia, Arquitetura, o Conselho Regional
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funcionários e demais entidades declaradas de interesse público.

Enfim, esse projeto traz mais o quê? Como a lei de

responsabilidade pede sempre o aspecto fiscalizatório, que já é

desempenhado também pelo Legislativo, ela pede a transparência, essas

audiências vêm justamente trazer a transparência em relação à

aplicação do erário público. Seria mais um aspecto de regulamentar o

que o artigo 9°, parágrafo 4°, já vem pedindo.

regulamentação da lei de responsabilidade fiscal. Só fico

perguntando se essa expressão "todas as demais entidades declaradas

de utilidade pública pelo município de São Paulo" é pertinente, uma

vez que tenho a impressão que o rol dessas entidades deve incluir as

mais variadas instituições. Preocupa-me só o elenco e, digamos, o

objetivo de cada uma delas.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Olha, o artigo 67 da lei de

responsabilidade fiscal fala em entidades relacionadas ao setor

técnico, mas no caso, se vocês entenderem por bem, a Comissão poderia

colocar também que seriam técnicas, de acordo com o artigo 67, porque

não sei se o senhor viu, o artigo menciona o artigo 67, artigo 4°

aqui. Ele faz menção ao artigo 67 da lei de responsabilidade fiscal e

me
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esse artigo coloca as entidades técnicas, tanto que aqui a gente

acabou relacionando essas entidades em virtude da relação, como

contabilistas, economia, OAB e algumas também que estaria relacionadas

à parte cultural, vamos dizer assim, mais pertinentes ao âmbito que

poderiam estar analisando melhor a situação e participando.

Mas aí, se o senhor achar, a gente poderia estudar e fazer uma

emenda supressiva em relação a isso, se causar esse perigo de

ocasionar um tumulto em relação ao número de entidades que possam vir.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Deixa eu dar um

palpite também. Pegando o ponto que ele levantou: "todas as demais

entidades declaradas de utilidade pública...", pergunto • o seguinte:

digamos que uma entidade de utilidade pública reclama porque não foi

convocada, o que acontece? Suspende-se a audiência pública?

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Não, é aí que está. No caso seria

feita publicação através do Diário Oficial, o Diário Oficial vai dar

essa convocação.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Então, do jeito que

está aqui a audiência deverá ser comunicada a todas as entidades

declaradas de utilidade pública no município de São Paulo.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Podemos colocar entoe "através de

publicação." Folha n° 1-11	 do

Processo n° icg9— 03
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Acho que tem, que

tomar cuidado com isso porque de repente alguém pode entrar na justiça

e falar: "Olha, eu tenho uma entidade aqui, o centro não sei o que da

Barra Bonita e não recebi comunicação. Portanto, ..." Vem lá o

advogado: "Eu quero pedir a anulação porque não recebemos." Então,

acho que tem uma questão técnica. Não sou advogado...

O SR. FERNANDO HADAD - A natureza dessa comunicação também dá

margem a:esse tipo de colocação.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Tudo bem, eu acho que, no caso,

poderiam ficar . específicas as entidades a serem notificadas e chamadas

para essa audiência.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ou então, aberta à

participação, sem ter uma convocação específica. Aberta à participação

das entidades declaradas de utilidade publica.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Só uma coisa: a Relatoria, no caso,

poderia estar conversando e a gente poderia estar'auxiliando em

relação a se fazer uma emenda supressiva em relação a isso, ou na

apresentação de um substitutivo pela Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Então, seria o caso

da assessoria anotar esse problema levantado pelo Dr. Fernando Hadad
71t

e também pela minha colocação. Folha n° L/2	 do
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Alguém mais que r fazer uso da palavra? (Pausa)

encerrada a audiência pública que analisou o PL 189/01.

Vamos então para a nossa terceira audiência pública... (J03)

Folha no  t13	 do
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... nós vamos então para a nossa terceira audiência pública que vai

tratar de vários projetos de lei, PL 786/97, PL 079/988, PL 222/98, PL

501/98, PL 235/99, PL 311/00, PL 354/00, PL 371/97 e PL 227/00. Vamos

fazer uma inversão de pauta e vamos tratar inicialmente do PL 311/00,

de autoria do Executivo, que revoga isenção de Imposto Sobre Serviço

de qualquer natureza, o ISS, concedida a Companhia de gás de São

Paulo, a Comgás. Esta é a segunda audiência pública.

Tem a palavra o Dr. Silvio, que falará sobre o PL 311/00.

.0 SR. SILVIO DIAS - Bom-dia a todos. Eu sou inspetor fiscal da

Secretaria de Finanças da Prefeitura de São Paulo, trabalho no

Departamento de Rendas ' Mobiliárias que cuida, entre outros, da

fiscalização e arrecadação do imposto 'sobre serviços.

O que o presente projeto de lei objetiva, o Projeto de lei

311/2000 é revogar uma isenção que atualmente existe na nossa

legislação em relação aos serviços prestados pela Companhia de Gás,

Comgás.

O que ocorre é que em 1970, época em que foi concedida a

referida isenção, o controle acionário da Comgás pertencia ao

Município de São Paulo, razão pela qual não havia sentido em se

tributar uma empresa cujo controle acionário pertencia ao Município de

São Paulo, então ela foi isenta não só do pagamento do Imposto Sobre

Serviços como do pagamento do IPTU.

Posteriormente, no ano de 1984 o controle acionário da Comgás

foi transferido para o Estado ela Cesp. A Cesp, então, assumiu o

controle acionário da Comgás, mas mesmo assim foi mantida a isenção

que antes havia sido concedida à referida empresa. Foihan° qg	 do

Processo n° h99—
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Já no ano de 1986 foi revogada a isenção que havia em relação

ao IPTU. Então .desde 1986 em relação aos imóveis • pertencentes à

Comgás, já não mais havia a isenção do IPTU, ocorreu que a isenção do

ISS ainda existiu e dado que em 1999 a Comgás foi privatizada, sendo

que hoje o seu controle acionário pertence à Brithis Petroleum, uma

companhia inglesa que pertence à Shell e também à CPFL, que também foi

privatizada, por sinal. Hoje já não faz mais sentido que o Poder

Público abra mão de receitas que poderiam entrar no erário e fazer

frente a.os custos não só de funcionamento da máquina administrativa,

mas de investimentos sociais e educacionais e subsidiar uma atividade

que hoje é privada.

No passado houve um certo sentido político em se conceder a

isenção a essa empresa, hoje, estando seu controle acionário, na mão

da iniciativa privada, não mais faz sentido.

O que eu gostaria de ressaltar é que esse projeto de lei não

visa tributar o fornecimento de gás que é feito pela Comgás, o

fornecimento de gás que vem na conta, que vem faturado, esse

fornecimento é tributado pelo ICMS e não é se revogando a isenção que

passaremos a cobrar, o que serão são aqueles serviços prestados por

essa empresa. Essa empresa faz manutenção, faz modificação,

eventualmente, de um fogão que sai da fábrica regulado para trabalhar

com gás de botijão para trabalhar com gás de rua fornecido pela

Comgás, é necessário que você faça um ajuste, para isso ela cobra de

você uma fortuna e hoje o município não arrecada nem um tostão em

relação a esse serviço. Então, revogando essa isenção vamos passar a
VAIWISFICW.r.VM VLIK,...1,1717/.43213111.117

tributar esse serviço. Folha n° Lf.5"	 do
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Se alguém tiver alguma pergunta eu posso esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém quer fazer

uso da palavra?

Vamos, então, para o projeto seguinte, que também vai ser

fruto de uma inversão de pauta, o PL 354/00, de autoria do Executivo,

que acresce à lista de serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Serviço

de qualquer natureza editado pela Lei 10.423, de 29 de dezembro de

1987, o item 101. É a segunda audiência pública.

.0 SR. SILVIO DIAS - Com relação a esse projeto de lei temos

que fazer a seguinte colocação, no que se refere sobre a tributação do

Imposto Sobre Serviços há um dispositivo constitucional, o artigo 153,

parágrafo 3 0 , que vai dizer que os serviços serem tributados têm que

estar definidos em lei complementar. Então não basta que um serviço

seja prestado no âmbito territorial do município. Para que nós

possamos tributá-lo é necessários que uma lei complementar crie essa

possibilidade e posteriormente venha o município e tencionando

tributar esses serviços faça inserir sua tributação em sua legislação

local.

Nesse sentido, em dezembro de 1999 -foi editada a Lei

Complementar n° 100, que veio a inserir esse item 101 na lista de

serviços federal, que vai falar sobre a tributação que poderíamos

resumir que seria o ISS pedágio. Então hoje o serviço que é Prestado

pelas concessionárias que exploram as rodovias públicas que o Estado

há questão de dois ou três anos passou à administração privada, esse

serviços não é tributado pelo ISS. Então, visando trazer esse serviço

para o campo de tributação foi editada essa lei complementar federal
...eraatuaanas...........nasusramamaa.
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tributação no âmbito local. 	 .	 .

•	 Ocorre que para que O município de São

tributar esses serviços faz-se necessário que

introduzir no nosso ordenamento, no caso que é a Lei 10.423, se não me

falha a memória, a tributação dos serviços do ISS pedágio e até agora

essa lei não foi aprovada. Essa lei foi aprovada em dezembro de 1999 e

por se tratar de matéria tributária a lei municipal deve obedecer ao

principio da anterioridade. Acho que no Brasil inteiro o único

município que ainda no exercício de 99 conseguiu aprovar uma lei para

já passar a cobrar o ISS pedágio a partir do exercício de 2000 foi o

•Rio de Janeiro. Então o Rio de Janeiro já conseguiu nos últimos dias

de dezembro de 99 aprovar essa lei e em janeiro eles já passaram a

cobrar o ISS pedágio.

No município de São Paulo e na grande maioria dos outros

municípios, os municípios nossos vizinhos aprovaram no exercício de

2000 e já passaram a cobrar o imposto em relação a 2001. O que nós

precisamos fazer é conseguir com que seja aprovada agora essa lei,

para que em respeito ao princípio da anterioridade, a partir de 2002,

janeiro de 2002 já possa ser exigido o imposto.

Nós da Secretaria de Finanças já tivemos um contato com as

empresas concessionárias, com a Ecovias, com a Via0este, inclusive já

nos foi dito que nos aumentos de preços de pedágio que tiveram neste

ano já foi embutido o custo do ISS, porque o contrato de concessão que

o Estado faz com essas concessionária prevê que qualquer aumento de

custo que a concessionária tenha ela pode repassar para a tarifa do
1,:z.-........Acuovrcaaluear....ormormaeorte
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pedágio. Então, já no aumento de custo que eles reivindicaram para

este ano já estava previsto esse acréscimo de 5% que seria para cobrir

•esse custo do imposto que passaria a incidir. Então, no caso, vou

citar o exemplo a Ecovias, os municípios onde a rodovia Imigrantes e

Anchieta passam, Diadema, São Bernardo, Cubatão, Santos, São Vicente,

todos os municípios já instituíram a lei no exercício passado e já

estão cobrando e o aumento que surtiu no pedágio já estava prevendo

este custo.

'Então nós não vamos estar gerando nenhum custo extra para

essas empresas na medida que esses custos já foram repassados para os

preços hoje e eles se encontram dispostos a pagar, tanto que as

concessionárias nos• procuram querendo saber se o município de São

Paulo já aprovou a lei, se elas têm que recolher esse imposto ou ainda

não. E o que temos dito, infelizmente, é que até agora não foi

aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Nesse caso o senhor

afirma que esse imposto não aumentaria o preço do pedágio?

O SR. SÉRGIO DIAS - Não aumentaria o preço do pedágio.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - E esse imposto

incidiria, quer dizer, os postos de arrecadação não são na cidade de

São Paulo, que eu saiba.

O SR. SÉRGIO DIAS - Temos um só na Anhanguera. O único:

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mas os outros são

fora do município. Existe essa idéia de cobrar 5% do ISS arrecadado na

tarifa do pedágio ou é 5% do total? Não entendi
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O SR. SÉRGIO DIAS - É um critério de rateio que foi trazido

pela própria lei complementar. Como haveria...

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Quer dizer,* é 5%

desse 5% ou não? .

O SR. SÉRGIO DIAS - Ele é 5% do total. Então se nós pegarmos

todos os valores arrecadados . em todos os postos de pedágio ao longo da

rodovia, o ISS vai incidir sobre 5% desse valor total. Só que esse 5%

de ISS vai ser rateado para cada município onde essa rodovia venha a

passar.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Igualmente ou tem

algum coisa a ver com...

O SR. SÉRGIO DIAS - Tem a ver com a' extensão da rodovia e com

a existência ou não de pedágio. O critério maior que norteia é a

extensão da rodovia. Quanto mais extensão de rodovia tiver dentro do

município maior vai ser a quantidade que a ele caberá de imposto. E aí

há um pequeno diferencial, que quando o município possui uma praça de

pedágio ele leva 30% a mais do montante arrecadado, quando não possui

o DNER acaba compensando isso. Em geral a gente tem resolvido isso, a

gente já tem mais ou menos todo estudo pronto, sentando com as

concessionárias, com todos os municípios onde essa rodovia vai passar

e faz-se uma distribuição de critérios proporcionais.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - A ordem de grandeza

da arrecadação que viria para a cidade, você tem uma idéia?

O SR. SÉRGIO DIAS - Recordo-me que numa das manifestações,

numa das audiências aqui da Câmara Municipal, não recordo qual o
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Vereador que teria falado em algo de 60 milhões por ano. Nós não temos

essa informação precisa na medida em que ...

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Deve ser um grande

negócio administrar uma estrada, ainda mais quando não precisa fazer

melhoria nenhuma.

O SR. SÉRGIO DIAS - Algo em torno de 60 milhões para São

Paulo. Não sei se vai chegar a esse valor.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vou querer

administrar uma estrada. Vamos ver se a Câmara administra uma estrada

aqui. É uma maravilha. É o país de oportunidades. Não precisa fazer

nada, tem dinheiro do BNDS quando precisar reconstruir a estrada.

Maravilha.	 •

O SR. SÉRGIO DIAS - Pedágios cada vez mais caros e em número

maior.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Aliás, só queria me

referir a uma notícia que saiu no jornal, que as empresas que ganharam

a licitação das rodovias privatizadas, elas construíram 99% dos postos

de pedágios combinados e só 35% das passarelas assinadas no

compromisso. Até fizeram mais de 99%, foram 120% do que era preciso.

O SR. SÉRGIO DIAS - E é uma receita que o município tem

perdido. Não há da parte das concessionárias nenhum óbice a recolher o

imposto, muito pelo contrário, eles nos procuram, só que como não

existe a lei nós não temos condições de exigir.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT)- Mais alguém quer

fazer uso da palavra? Dr. Fernando, Dra. Úrsula? (Pausa)
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Vamos passar ao próximo item da nossa audiência pública, que

o PL.786/97, de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a

•
arborização no •município de São Paulo.

A Sra. Nazeli Cabral vai falar sobre esse projeto.

A Sra. Nazeli Cabral-....

•
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A SRA. NAZELI CABRAL - Sou Assessora do Vereador Goulart e a

segunda audiência pela qual este projeto é submetido na Comissão de

Finanças e a questão do seu mérito já foi largamente tratada, então

vou me desobrigar de estar tratando disso, mas quero tratar de um

aspecto do mérito apenas que é o seguinte: a lei só é meritória, o

mérito dela é medido pelos efeitos que ela produzir e nesse sentido é

que o projeto pretendia uma inovação que era atrelar o estímulo da

010 	 arborização ao encaminhamento juntamente como carnê do IPTU ao

contribuinte de uma taxa que o contribuinte se desobrigaria a pagar se

atendesse ao disposto na lei.

O que a lei prevê? Prevê que determinados lotes, que os lotes

dentro de um critério estabelecido no texto legislativo teriam que ter

um número de árvores plantadas, define o que é árvore, qual é a

medida, qual é o diâmetro ...

•
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O que a lei prevê? Prevê que determinados lotes, dentro de um

critério estabelecido no texto legislativo, teria de ter um número de

árvores plantadas, define o que é árvore, qual é a medida, qual é o

diâmetro do caule para se considerar. Na impossibilidade, o texto

legislativo define que poderia ser substituído por arbusto de porte

arbóreo. Enfim, o projeto está completo.

O grande problema do projeto está no fato de que a Secretaria

110 das Finanças já nos colocou, em audiências anteriores, que é muito

complicada a operacionalização disso, até porque se entende - há uma

interpretação jurídica - de que ele seria passível de veto em função

de ligar uma sanção a um tributo. Em que se pesa interpretações

diversas, não gostaríamos de nos estender em relação a isso até

porque, se a operacionalização é difícil, não ficaremos insistindo.

A única coisa que estamos pedindo, e o Dr. Fernando conversou

ontem com o Dr. Caio Marcelo Gianini, que é de AT-1, da elaboração

legislativa, no sentido de que a relatoria designada nos permita,

011	 antes de emitir o parecer final, apresentar substitutivo par corrigir

essa questão da operacionalização.

Enfim, o •projeto tem méritos mas da maneira... Transformar

aquilo que está no projeto, que realmente contribuiria para estimular

para a inversão desse desequilíbrio ecológico... Se da maneira como

está no projeto ele não pode ser operacionalizado, nós temos de

discutir outra forma que não seja a simples aplicação de uma multa

pecuniária, ainda que alta. Por quê? Porque inexiste a possibilidade

de fiscalização. Se a lei não é cumprida e não existe fiscalização,

ela é letra morta. A nossa pretensão, ao elaborar o p-oj,etai—cam–essas----

I
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PL 079/98, de autoria do nobre Vereador Da ton Sn:int o, -que

dispõe sobre a liberação de veículos apreendidos por exercício não

autorizado de atividade de transporte coletivo através de lotação

praticamente por meio de peruas, veículos assemelhados ou táxi, com

isenção de pagamento de multas, taxas e emolumentos decorrentes da

referida infração. Está é a segunda audiência pública.

Tem a palavra o Sr. Emílio Ivo.

O SR. EMÍLIO IVO - Exmo. Sr. Vereador Eliseu Gabriel, para mim

pessoalmente é uma honra cumprimentá-lo na qualidade de presidente

desta Comissão neste momento e registrar o quanto V.Exa. enquanto

vereador e como pessoa a quem conheço pessoalmente há muitos anos

critérios e com essa maneira de estimulo, era que de fato ela

produziria efeitos. Se assim não pode ser, a inserção pura de um

dispositivo dizendo que aquele que não cumprir a lei se sujeita a uma

multa de qualquer valor arbitrado, ela não vai produzir efeitos,

porque não existe poder de fiscalização para tanto.

Gostaríamos de, mais uma vez, ressaltar que o projeto é

meritório, mas ele precisa, de fato, de uma correção nessa aspecto

010 para poder se operacionalizado. Assim, peço, salvo algum óbice que

desconheça, que a relatoria, antes de se pronunciar com relação a esse

projeto, nos permita fazer uma reunião inclusive com os técnicos de

Finanças para que consigamos colocar um dispositivo em substituição ao

artigo 2° que de fato contemple essa situação.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém ma4a-dsluar—flace.r.-~er-t1.

palavra? (Pausa)
Processo n°
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na cidade de São Paulo.

Essa expectativa... segue Alex
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militando em favor da cidadania na cidade de São Paulo, portanto pela

oportunidade gostaria de registrar o quanto me sinto honrado em me

dirigir a V.Exa. hoje na qualidade de Vereador da cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Obrigado.

O SR. EMÍLIO IVO - Da mesma maneira, cumprimento o Dr.

Fernando Hadade, por mais uma vez reencontrá-lo.

O nobre Vereador Dalton Silvano presidiu nesta Câmara uma

Comissão de Estudos que em determinado momento mobilizava de 800 a mil

perueiros interessados na solução de um problema que temos na cidade

de São Paulo, que é a regularização do transporte através de peruas.

Gostaríamos de dizer que o interesse sobre esse assunto

remonta especialmente o período de abril de 1997, quando, através de

Decreto Municipal, o então Secretário dos Transportes e o então

Prefeito permitiram o cadastramento inicial, conforme colocado na

imprensa, de 1,2 mil peruas, oferecendo e criando uma expectativa de

direito para a autorização definitiva do transporte nessa modalidade
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Essa expectativa realmente se concretizou e na seqüência,

através dessa Comissão de Estudos, na Câmara Municipal, em aprovado o

relatório em plenário, se contemplaria inicialmente um mínimo de 4,3

mil peruas, que seriam autorizadas e liberadas na cidade de São Paulo.

infelizmente, os contratempos e a falta de iniciativa de um e de outro

criou uma situação de modo que até o momento ainda não conseguir

encontrar uma solução definitiva.

Entretanto, Sr. Presidente, os fatos de então criaram nesta

Cidade, ou permitiram existir nesta Cidade um tipo de profissional, um

cidadão, que teve as suas expectativas frustradas, e não apenas

profissionalmente, mas também enquanto cidadão. Tivemos algumas

milhares de pessoas, ou desempregadas ou com poucas economias, ou com

possibilidade de obter crédito bancário, de forma que se habilitaram

no primeiro momento, diante daquela expectativa, a comprar das chamas

peruas. Foram milhares, Sr. Presidente. Ocorreu que infelizmente, como

já disse, não se concretizou a possibilidade de que a sua maioria

410	 absoluta tivesse a sua situação regularizada. E temos hoje uma

situação, diria, quase que de caos diante dos fatos que são

sobejamente . conhecidos por todos os senhores.

Esse projeto de lei tem prosperado nas discussões, Sr.

Presidente, em algumas Comissões. Mereceria, entretanto, alguns

reparos, talvez através de substitutivo, e encaminhamos muito

recentemente ao Sr. Secretário de Transportes, Zaratini, para que ele

também pudesse oferecer uma oportunidade no sentido de que se fosse

moldado da melhor forma esse projeto de lei para que então pudéssemos
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de fato tentar encontrar uma solução para aqueles que tiveram as suas

peruas apreendidas.

Estamos remontando a um período a partir de 98, quando se

iniciaram as apreensões. A partir daquele momento, tivemos milhares de

peruas apreendidas. Hoje, nós chegamos à conclusão de que não basta

apenas uma anistia no sentido da liberação; assim já entendíamos na

época. Há a necessidade de se preocupar com a questão da anistia

também do pagamento das multas, das taxas decorrentes da referida

infração e das demais penalidades decorrentes, uma vez que com a

simples liberação das peruas não estaria resolvido o problema daquelas

centenas de cidadãos que hoje, não mais exercendo a sua atividade, ou

na sua pretensão de exercer essa atividade, têm as suas apreendidas; e

se não apreendidas, porque alguns conseguiram judicialmente a

liberação, ainda assim estão impossibilitados de honrar com os

pagamentos de multas e taxas existentes.

Gostaria de dizer que a Lei Orgânica do Município, no artigo

131, VI, determina que qualquer anistia ou remissão que envolva

matéria tributária ou previdenciária só poderá ser conseguida mediante

lei específica municipal, o artigo 13, Sr. Presidente, da Lei Orgânica

do Município, I e III, atribui à Câmara Municipal competência para

legislar sobre os assuntos de interesse local e sobre tributos

municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissões

de dívidas. Portanto, temos embasamento na legislação municipal para

se

que isso aconteça. i	 ir 53 	do
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Sr. Presidente, temos aqui a presença do presidente do

Sindicato, assim chamado, dos Perueiros da Cidade de São Paulo, Sr.

Célio.

Quero, a título de exemplificação, para demonstrar aos Srs.

Vereadores e a toda a cidade de São Paulo a dramaticidade desse

assunto, e que não envolve poucas pessoas, que citar o seguinte. O Sr.

Manoel Ferreira Lopes, que em 97, quando o Prefeito Municipal e o

então Secretário de Transportes possibilitavam, ou abriam a

expectativa, de que esse transporte fosse regularizado em São Paulo,

juntando as suas poucas economias e estando desempregado, adquiriu um

veículo e tentou se habilitar. Não conseguiu a sua habilitação, assim

como tanto outros milhares de cidadãos desta cidade. O que foi mais

grave é que ele teve a sua perua apreendida. Ele arriscou ir para o

mercado de trabalho, assim como outros milhares, e teve a perua

apreendida. Hoje, Sr. Presidente, motivo pelo qual defendemos esta

anistia e não somente a liberação da perua, mas também que essa

•	 anistia de alguma forma contemple a questão das multas e a
permanência, o Sr. Manoel Ferreira Lopes tem uma divida, isso no dia

31/8/2001, de R$ 29.765,95. 	 •

Esse não é o caso mais grave do qual temos conhecimento. Temos

alguns casos registrados em função do fato de que o Vereador manteve

sempre uma boa relação com os perueiros da Cidade de São Paulo, casos

que já remetemos à Secretaria. Recentemente, enviamos esse caso para o

Sr. Secretário Zaratini, para que ele se sensibilizasse, assim como à

Prefeita Marta Suplicy. Na verdade, se esse caso é grave, não é ele o

único. Estamos criando nesta cidade não aquele meneado —mare-Aa-1—d
	 doFolha n°
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subemprego mas também de um subcidadão, através de um fato e através

de uma irresponsabilidade de uma Administração deste Município, que

criou aquela expectativa, a qual traiu, jogando centenas de milhares

de desempregados, e outros pequenos empreendedores, e suas economias,

e suas esperanças, para o nada. Hoje, estão na expectativa de que se

encontre alguma solução.

Este projeto não contemplava nominalmente o Sr. Manoel

010 	 Ferreira Lopes, mas hoje sim, visa! Talvez, Sr. Presidente, mesmo que

fosse o único caso, ainda assim deveria ser ouvido pelas nossas

autoridades.

Este é o meu pronunciamento. Está aqui o nosso presidente do

Sindicato dos Perueiros, a quem peço poder manifestar-se.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vou permitir, sim.

... segue Márcia.

•
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vou permitir, sim. Quero

agradecer ao Dr. Emílio, pelas suas palavras iniciais, obrigado, e

parabenizá-lo pela brilhante defesa de proposta do nobre Vereador

Dalton Silvano. Por favor. Em seguida, o Dr. Hadad gostaria de fazer

uso da palavra?

O SR. JOSÉ CÉLIO DOS SANTOS - Bom dia a todos. Agradeço a

oportunidade. Independente do lado político...

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Poderia se identificar, dizer o

nome?

O SR. JOSÉ CÉLIO DOS SANTOS - Meu nome é José Célio dos

Santos, sou presidente do Sindi-lotação que é o sindicato dos

perueiros de São Paulo. Baseado no que nosso amigo estava falando,

desse projeto do Vereador Dalton Silvano, a lotação teve sua primeira

regulamentação através do Decreto 28.570, de 28/fev/90, da ex-

Prefeita Luiza Erundina, que na época era do PT. Esse decreto

regulamentou a atividade, nós trabalhamos tranqüilamente até 1996. A

partir daí começaram as perseguições em cima da nossa categoria, onde

criaram multas abusivas, fizeram nova lei sustando esse

decreto...Nunca vi isso, esse decreto foi sustado em 97 por um PDL -

Projeto de Decreto Legislativo do ex-Vereador Natalício Bezerra que

era do sindicato dos taxistas, visando cancelar o decreto-lei da ex-

Prefeita Luiza Erundina e tentando jogar todos os perueiros, na época

legalizados, na clandestinidade.

Aqui na Câmara houve vários lobbies das empresas de ônibus.

Quando verificaram que não haveria possibilidade de simplesmente

expedidas, fizeram um outro substitutivo Q_
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•

esse decreto que sustava os efeitos do decreto da Erundina e permitia

só quem já estava autorizado permanecer trabalhando, excluindo

qualquer oportunidade de outras pessoas que já estavam em processo de

legalização e que foram impedidas na época.

De lá para cá, não tivemos uma regulamentação definitiva.

Então, entendemos como injustas essas apreensões, essas multas, porque

até o sistema de lotação ainda não tem definição. Ninguém sabe quem

vai ficar. Temos uma lei que foi cancelada, foi considerada

inconstitucional, a Lei 12.516, e agora temos outra, a 12.893, de

1999, que tratava do nosso sistema e que vai ser revogada novamente

por uma nova lei que estará sendo enviada em meados de outubro pela

Prefeitura, que vai revogar essa Lei 12.893 e dar novas normas.

Então, esse sistema está totalmente sem uma regulamentação

definitiva. As pessoas não sabem se vão ficar ou não, se vão ter

oportunidade ou não. Elas estão ai batalhando para ver se, no futuro,

conseguimos ter uma regulamentação definitiva e que parem de brincar

qual é o cidadão, porque ele é um profissional que procura o sustento

de sua família, está sendo perseguido, foi perseguido durante a gestão

de Pitta e Maluf, mas está sendo perseguido ainda hoje, haja vista o

caso passado há duas semanas, onde uma pessoa foi morta dentro de sua

casa com 13 tiros, foi executada, não só assassinado. O marginal não

acorda às 4h da manhã para ir trabalhar. Então, tem muita coisa ainda

para se verificar. A gente tem que pensar no lado humano. Quem tem

possibilidade, hoje, de pagar 29 mil ou valores ainda maior?

Penso que do mesmo jeito que há muitas anistias para

empresários que são ricos, que têm estruturas reconômicers–•~Tiers-
i Folha n° 6"/	 do
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grandes, penso que o lado humano teria que ser verificado e que essas

pessoas teriam que ter uma segunda oportunidade, pelo menos se isentar

dessas dívidas, retirar os seus veículos e que consigam, nessa nova

regulamentação a partir de outubro, mesmo que eles não consigam, que

procurem outra coisa para fazer mas que eles consigam readquirir seu

bem novamente e a sua dignidade e o seu nome de volta. Era isso que eu

tinha para falar.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - OK. Tem a palavra o Sr. Diogo de

Santana, representando a Secretaria dos Transportes do Município de

São Paulo.

O SR. DIOGO DE SANTANA - Bom dia a todos. Sou assessor

parlamentar da Secretaria Municipal de Transportes. Gostaria de fazer

alguns comentários sobre o projeto, mas antes de falar especificamente

sobre o projeto, gostaria de lembrar iniciativas deste ano, do

Executivo, em relação às peruas.

É importante destacar que a Prefeitura de São Paulo, na figura

do seu Secretário Carlos Zarattini, não tem nenhum preconceito, nenhum

problema em relação aos perueiros. Isso, durante o ano corrente, se

demonstrou em vários momentos. Um dos principais, e primeiro deles,

foi o fato de que a Prefeitura de São Paulo anulou uma licitação que

flagrantemente continha irregularidades porque vários dos perueiros

que tentaram entrar nela acusaram irregularidades. A Prefeitura, de

pronto, resolveu investigar e anulou a licitação. Anulando-a, ao invés

de proibir que novos perueiros entrassem e que novas pessoas pudessem,

pelo menos provisoriamente, se cadastrar e trabalhar com dignidade, a

Prefeitura previu que um número ainda maior do que . o

\
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previsto em lei da Câmara Municipal pudessem ser cadastrados. O número

previsto pela lei era 4.042 perueiros; o número que hoje existe

cadastrado, com faixas, com esforço da Prefeitura, que roda em linhas

determinadas, com horários, é de 6.000 perueiros. Houve um acréscimo

de 4042 para 6000 perueiros, já na entrada da Prefeitura de São Paulo.

O segundo aspecto que gostaria de ressaltar é que uma própria

reivindicação dos perueiros, que vem de há muito, é o combate à

clandestinidade. E essa não é uma questão que só os perueiros

levantam; levantam os perueiros cadastrados, a população, os

empresários de ônibus; ou seja, todas as autoridades envolvidas no

transporte coletivo, todos os interessados levantam a clandestinidade

como um problema que deve ser enfrentado.

Realmente concordo que o que aconteceu na gestão passada em

relação ao combate à clandestinidade foi um problema, porque

efetivamente não havia por parte da gestão anterior um grande projeto

de integração do sistema de peruas com o sistema de ônibus. Existiam

na cidade de São Paulo três sistemas: o sistema de peruas, sistema de

bairro a bairro e o sistema de ônibus convencional. A concorrência

entre esses três sistemas praticamente levou o transporte •do Município

ao colapso, que se refletiu numa guerra campal, na gestão passada, e

na perda de receita por parte das empresas de ônibus, tornando cada

vez pior o sistema de transporte coletivo na cidade de São Paulo.

Em relação ao projeto, se o mesmo for aprovado, muitas

daquelas peruas que hoje estão presas no pátio voltarão à

clandestinidade. Primeiro que é importante destacar: muitas das peruas
.	 _
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que estão lá não têm a menor condição de fazer um transporte adequado

de passageiros. É certo que hoje o Pais vive uma recessão econômica...
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deixamos de concordar que hoje muita gente precisa de outras

alternativas de emprego para poder sobreviver. No entanto, as peruas

têm que oferecer um transporte de qualidade para a população.

O projeto sendo aprovado vai, ainda mais, dificultar o esforço

que a Prefeitura atualmente vem fazendo, através de uma portaria que

tentar regulamentar o serviço dos cadastrados, que são aquelas peruas

que têm a faixinha na rua, que é o fato dos coordenadores de linha

estarem definindo os horários, estarem definindo a periodicidade das

peruas, estarem definindo onde as peruas vão rodar e há o esforço,

grande, da Prefeitura, dos próprios perueiros, de alguns deles é

claro, juntamente com os empresários de ônibus , para estar tentando

definir espaços onde a perua é mais efetiva e espaços onde o ônibus

deve ser melhor aproveitado, para poder oferecer um serviço melhor

para quem efetivamente deve cobrar e deve se atendido pelo serviço,

que é a população.

Outra coisa também que é importante destacar nesse tema, é.o

esforço da Prefeitura em estar constituindo projetos de grande

abrangência social como o bilhete único e que a clandestinidade

praticamente elimina porque tira receita do sistema geral e acaba

fazendo com que propostas como o bilhete único nunca possam ser

implementadas na cidade de São Paulo.

Para terminar, aí eu gostaria de devolver a palavra aqui para

o pessoal da Comissão de Finanças, gostaria de falar sobre esse

projeto que a Secretaria dos Transportes, na figura do seu Secretário,

na figura do governo, vai estar enviando para a Câmara Municipal—dê
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transporte à população.
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São Paulo, que é um projeto que efetivamente faz exatamente o que os

• perueiros pedem há muito tempo, que é regulamentar o serviço de forma

•integrada e de forma definitiva, que eles possam ser contratados,

trabalhar com dignidade em veículos que .eles possam ter certeza que

eles possam investir, que eles tenham o retorno financeiro e esse

projeto não vem só na questão das peruas, é um projeto que vem também

na questão dos ônibus, que vai licitar as peruas e que vai licitar

também as empresas de ônibus.

Para terminar mesmo, gostaria de comentar um aspecto, que não

foi só a Prefeitura de São Paulo que criou e gerou expectativas em

relação aos perueiros. O próprio Governo do Estado ,que é do mesmo

partido que o Vereador

fez uma licitação para

Orcas e essa licitação

Dalton Silvano, também criou, também,

os perueiros, que é a licitação dos

ate hoje não se encerou também porque

em 1998,

chamados

os orcas

que ganharam a licitação ainda não foram contratados pelas empresas

que deveriam. Então, não foi só por arte da Prefeitura que há uma

expectativa de que haja regularização do sistema, também no Governo

do Estado há essa expectativa. E, para encerrar, gostaria de dizer que

Prefeitura está aberta, o próprio Célio está aqui, está

acompanhando, tem ido em muitas reuniões na Secretaria e não há nenhum

preconceito em relação aos perueiros. Há,

vontade de oferecer um serviço melhor de

Obrigado.

favor.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ok. Dr. Emílio, por
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O SR. EMÍLIO - Eu gostaria apenas de fazer mais uma colocação

em relação ao que o nobre assessor parlamentar colocou. Gostaria de

dizer que não há nenhuma questão de profundidade que possa contrariar

as iniciativas da atual Secretaria dos Transportes por parte do

Secretário Carlos Zarattini, ' de parte do comportamento adotado

especialmente pelo Vereador Dalton Silvano, que tem louva as

iniciativas tomadas pelo Secretário, especialmente aquelas que ele tem

veiculado e que vão permitir que se regularize a situação dos

perueiros na cidade de São Paulo e talvez, inclusive, aumentando o seu

número devidamente regulamentado nesta cidade.

Da mesma maneira se comporta o'Vereador Dalton Silvano em

relação ao Governo do Estado, onde estamos também acompanhando a

questão dos chamados perueiros da região metropolitana. A questão

fundamental aqui não está na forma como foi colocado porque ninguém

contesta a necessidade de se fazer essa regulamentação, a

regularização, e ninguém contesta a necessidade de que, a partir do

momento que seja regularizado o serviço, ou esse tipo de transporte,

haja uma rigorosa fiscalização e uma ação permanente da Prefeitura de

São Paulo, e também do Governo do Estado na região metropolitana, no

sentido de fiscalizar e permitir a boa ordem na prestação desse

serviço. Não há contestação nesse aspecto.

O que nos estamos colocando aqui é a necessidade de resgatar

um problema existente nesta cidade. Eu gostaria de dizer que no Brasil

não existe pena de morte, no Brasil nós temos penas máximas de 30 anos

para aqueles que cometem crimes evidentemente eu de outra natureza.

Não podemos querer aplicar esse tipo de pena para aggelas..peffstml—w-
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aqueles cidadãos que acharam que naquele momento, portanto não foi na

Administração atual, não esta sendo colocada em discussão a atuação,

acho que estão, acha o Vereador Dalton Silvano, isso ele manifestou ao

Secretário Zarattini, que está sendo correto na sua forma de atuar.

Existem problemas sim, existem problemas na questão da ação da

fiscalização que, em primeiro lugar, não é efetiva e, em segundo

lugar, às vezes é arbitrária, em terceiro lugar cria situações que são

injustas porque colocam até pseudofiscalizadores de sistema, como

aqueles marginais que mataram o perueiro debaixo da cama porque ele

estava tentando se defender. Aí, não estava defendendo só seu

instrumento de trabalho mas a sua própria vida. Isso sim, é um caso

grave, mas que nos alerta para a necessidade de que essa caso tenha

que ser tratado com muito cuidado e bastante rapidez.

Mas, voltando à questão da anistia, o que estamos dizendo é

que muitas daquelas peruas, ou veículos, muitos desses veículos

apreendidos de fato não poderão nem voltar porque não têm mais

condições de uso, talvez nem como sucata alguns, mas alguns ainda têm

valor de mercado e talvez com a venda desse veículo, com a anistia

permitindo que a pessoa retire o seu veiculo, ela possa •até voltar ao .

mercado de trabalho, possa se colocar novamente ou para pagar algumas

dívidas. Então, é nesse sentido que estamos defendendo esse projeto e
•

que o Vereador Dalton Silvano insiste ainda par a sua aprovação.

Nós achamos que essas peruas apreendidas no final de ... (J09)

do
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Achamos que essas peruas apreendidas no final de 97, 98, 99

até 2000, realmente, não terão a menor condição de voltar a transitar.

Mas, se voltarem, nós somos favoráveis, sim, que se aplique a lei.

Ninguém está dizendo que não deva se aplicar a lei; ninguém está

dizendo que não se deva fiscalizar, se apreender. Mas, diria, como

disse o Célio, eles realmente cometeram uma irregularidade. Talvez

alguns possam ser reincidentes, mas não a maioria. É injusto que se

penalize todos aqueles que tiveram, realmente, as suas expectativas

frustradas. Quer dizer, essa é a diferença da colocação. Concordamos

com tudo que foi colocado pelo nobre assessor parlamentar. O que

queremos é resolver uma injustiça que foi praticada naquele período.

Até porque os pátios estão lotados de peruas apodrecendo, isso até

denigre a imagem desta cidade, sinceramente. Com  o perdão da

brincadeira, mas poderiam fazer uma "Operação Belezura" nesses

estacionamentos porque estão se transformando em depósitos de lixo.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - O Sr. Fernando Haddad quer falar

alguma coisa?

O SR. FERNANDO HADDAD - Gostaria de manifestar a preocupação

com • o projeto em função das ponderações do Diogo, que veio aqui

representar a Secretaria de Transportes, mas ao mesmo tempo ponderar

que talvez o espírito da iniciativa no sentido de tentar encontrar um

caminho alternativo a mera liberalização e perdão das dívidas,

alternativa essa que poderia ser uma perspectiva interessante. Então,

acho que talvez a assessoria do Vereador Dalton Silvano, ou o próprio

vereador, pudessem continuar mantendo um diálogo com a Secretaria de

Transportes no sentido, independentemente desse projeto ser aplovada4
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de tentar regularizar a situação de pessoas que possam estar sendo

penalizadas desproporcionalmente ao ato que cometeram, que afinal de

contas é uma pequena infração condenada por um prejuízo que pode

comprometer o bem-estar de uma família. Então, acho que a Secretaria

das Finanças tem total apreço e confiança nas iniciativas que o

Secretário Carlos Zarattini tem tomado, acredita muito no projeto de

lei que será brevemente encaminhado no sentido de regularizar a

situação do transporte coletivo em São Paulo. Tenho absoluta certeza

que a administração dos transportes está na direção correta, mas

infelizmente há um passivo social a ser resgatado. Acho que o diálogo,

independentemente do posicionamento da administração em relação a esse

projeto deveria ser mantido para encontrar solução para casos que

sejam tão específicos quanto o levantado pela assessoria do Vereador

Dalton Silvano.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Quero dizer que fiquei muito

sensibilizado com a defesa do projeto por parte do Sr. Emílio. Esta é

a nossa segunda audiência pública com relação a esse assunto. Na

audiência anterior o próprio vereador veio defender. Também entendo

que a situação econômica por que passa o Brasil acabou penalizando •

duplamente esses profissionais, pessoas que foram demitidas, pegaram o

Fundo de Garantia, algum direito trabalhista, dinheiro emprestado e

desesperados foram tentar resolver o problema da sua vida que era o

desemprego. Nós, que somos profissionais, sabemos a dificuldade de

encontrar emprego neste país que está dentro de uma política econômica

que não concordamos, que temos falado muitas vezes aqui no plenário e

nas nossas atividades políticas em geral. Não entendo,

1:1-----
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uma analogia que talvez seja um pouco exagerada, mas num jogo de

futebol muitas vezes o atleta é punido ou não mesmo realizando a

infração ou não em função da intenção. Quer dizer, cometeu pênalti.

Sim, cometeu, mas a intenção não era cometer. No caso, por exemplo, da

bola bater na mão do fulano. Mão na bola é diferente de bola na mão.

Então, de certo modo, fazendo essa analogia, acho que a questão dos

perueiros teve num primeiro momento, principalmente há dois anos

atrás, os que tiveram sua perua apreendida iludidos que haveria

regularização do transporte, iludidos por promessas de quem quer que

seja, mas eles investiram. Alguns deles devem ter recebido 10, 20, 30

mil reais de Fundo de Garantia que era tudo o que eles tinham na vida,

compraram a perua e ficaram sem. Quer dizer, além do baque, do

problema econômico que eles sofrem existe o problema psicológico que

deixa as pessoas numa angústia, quem é cidadão sabe da angústia do

desemprego, já vivi esse problema, deixa as pessoas numa situação

emocional, psicológica bastante complicada levando a problemas de

depressão, de doenças e problemas até de crises familiares, problemas

internos em suas famílias. Dr. Fernando, pessoal que representa o

Secretário de Transportes, como "bem explicou o Sr. Emílio Ivo,

presidente do Sindicato dos Perueiros, essa questão aqui não está

ligada a questão da reorganização do sistema de transporte coletivo.

Realmente, não é possível ficar jogando com o transporte coletivo.

Espera-se que o transporte coletivo em São Paulo resolva o problema de

desemprego em São Paulo e isso não vai resolver. Essa expectativa tem

de mudar de lado porque não é aí o problema. Mas, esse é um caso de

humanidade, é um caso que as pessoas que estão
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preso lá não podem vender, por exemplo, o seu patrimônio, não podem

tentar outro tipo de atividade, ser, por exemplo, perueiro escolar,

fazer fretes, até um bar, enfim, o que ele quiser fazer com a sua

perua. Então, entendo que isso deve ser apreciado não dentro do

contexto da regularização do transporte público. Estamos acompanhando

o trabalho do Secretário Zaratini e eles estão com um projeto muito

bom. Aliás, o Zaratini foi meu aluno no Colégio Equipe e tenho muito

orgulho de ter um aluno que é Secretário de Transportes. Ele veio

aqui, já tive a oportunidade de conversar com ele na Secretaria de

Transportes e entendo que o projeto, a proposta que eles têm para o

transporte e a disposição que a Prefeitura tem para resolver esse

problema do transporte coletivo em São Paulo é muito séria, vão

apresentar um projeto muito interessante que de certa maneira, não

digo que vá resolver num passe de mágica, mas vai caminhar rapidamente

para resolver esse problema que foi herdado das administrações

anteriores. Insisto que o projeto do nobre Vereador Dalton Silvano

visa corrigir um problema humano, um problema de injustiça com um

conjunto de cidadãos que estão duplamente penalizados pelo desemprego,

pela política econômica do governo. Então, tenho muita simpatia por

esse projeto. Não sei se caberia algum tipo de substitutivo ou emenda.

Me ocorreu aqui fazer um compromisso público de todos os donos de

peruas de não utilizar o veículo sem autorização no transporte

coletivo.

(Quer dizer...Paula)
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Quer dizer, um registro público do compromisso talvez pudesse

fazer parte desse projeto. É apenas isso que eu queria falar. Tenho

muita simpatia em função de que isso seria uma maneira de resolver um

problema criado por uma crise econômica. As pessoas foram enganadas. O

que vale é a intenção. Quer dizer, eles não tiveram a intenção de

infringir a lei, mas acabaram infringindo mesmo 

ql 

e_pão tivessem.essa
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assessor parlamentar e dizer que realmente nesse governo estamos tendo

um tratamento diferenciado. Discutimos durante a campanha o

cancelamento dessa licitação que era fraudulenta, realmente, nós

conseguimos provar, fomos nós que levamos as provas para que o

Secretário tivesse condições de abrir aquela comissão para investigar

e que culminou com o cancelamento da licitação. Quando fechamos com o

Luiz Campanha para apoiar a Prefeita Marta foi exatamente com o

compromisso que ela corrigisse os erros. Estamos aqui, com um governo

que entendemos que é sério e colocamos esse governo para corrigir os

erros do passado e começar uma nova vida nesta cidade colocando-a nos

trilhos, como diz o Quércia, porque o que houve nos últimos 8 anos foi

uma devastação em todos os sentidos. As pessoas foram iludidas nesses

dois últimos governos com uma possível legalização com leis, com

projetos, com vereadores tentando assediá-los com uma série de coisas,

com promessas e hoje não é possível que sejam penalizados sozinhos. As

pessoas que estavam comandando esta cidade estão numa boa e essa

pessoa continua endividada, com o nome sujo e esses veículos lá,
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parados. Existem outras alternativas, podemos buscar outro tipo de

penalidade, prestação de serviço social. Essa pessoa poderia prestar

uma vez por semana ou uma vez por mês um serviço para uma Secretaria

da Prefeitura, até com transporte escolar. Esses veículos podem ter

uma anistia diferenciada. Vamos buscar serviços alternativos. Não

criticamos a atuação desta administração. Estamos discutindo, estamos

tentando entrar num entendimento para resolver um problema dos

transportes e não apenas de lotação. Esse problema é dos ônibus também

que no final do ano 75% passa a ser clandestinos porque vencem os seus

contratos e não tem mais aditamento. Vai ter de fazer uma nova

licitação mesmo para o sistema como um todo, a dos ônibus e das

lotações também. Ou seja, quero dizer que não estamos apoiando esse

projeto como uma crítica a este governo, mas sim pedindo para que esse

governo solucione as injustiças feitas pelo governo passado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Encerrando, acho que agora cabe

uma conversa, um diálogo, um entendimento para que se chegue a uma

proposta que possa prosperar, ser aprovada e não ser vetada pela

Prefeitura. Então, acho que é um momento de conversa como sugeriu o

Dr. Fernando . Haddad. Acho que . temos de aproveitar este momento que é

propício.

Vamos passar para o PL 232/98, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran , que dispõe sobre a modificação do art. 1, inciso III,

parágrafo 2°, da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede

isenção de IPTU para os aposentados. É a segunda audiência pública.

Vamos chamar Sr. Wilson Thomazini para fazer uso da palavra sobre o

Processo n°--/ 
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WILSON THOMAZINI - Bom dia a todos. Trabalho com oO SR. WILSON THOMAZINI - Bom dla a todos. Trabalho com o

Vereador Wadih Mutran. A iniciativa do PL 232/98 é pura e simplesmente

trazer na Lei 11.614 duas figuras; o aposentado por invalidez e o

aposentado que recebe auxílio doença, bem como tentar estender a

isenção até quatro salários mínimos. Então, o objetivo primordial do

projeto seriam essas duas figuras. É uma tentativa que o vereador tem

para beneficiar os aposentados do nosso município.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém deseja fazer uso da

palavra? Tem a palavra o Sr. Reinaldo Santinho.

O SR. REINALDO SANTINHO - Sou inspetor fiscal. Trabalho no

departamento de rendas imobiliárias. Com relação à iniciativa do

vereador a princípio não há nada a opor, a única coisa em relação aos

aposentados por invalidez, como a lei, o texto original fala em

aposentados nós não temos feito restrição. Na verdade, ele vai

escrever, mas está sendo repetitivo. Aposentados como já existe hoje

inclui os aposentados por invalidez. O auxílio doença sim, é novo.

Agora, com relação a essa lei, com relação

(ao aumento do teto.. .Monteiro)

t_Folha n° -75	 do
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do aumento do teto para quatro salários mínimos também não há nada a

opor. A . única coisa , não sei se caberia agora, no momento, e que

'para nos seria interessante, que a lei dos aposentados não contempla,

é uma restrição ao tipo do imóvel ao qual é concedido o benefício. Na

verdade, você verifica se a pessoa atende os requisitos, mas um

aposentado hoje que recebe três, ou com a modificação, quatro salários

mínimos, se ele tiver um único imóvel e esse imóvel for de um milhão

de reais ele fará jus ao benefício. Então, isso é uma introdução que

deveria ser feita na legislação, que se restringisse o imóvel dele a

determinados padrões, ou seja, os padrões mais simples de edificação.

É uma coisa que seria de bom alvitre se a legislação contemplasse.
rcj 1;

•	

	 de
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - 	 g

fazer uso da palavra? Mais alguma coisa? Dr. Fernando?

Então, vamos passar para o PL 501/98, de autoria do nobre

Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade das entidades

isentas de imposto predial a instituir programas antidrogas.

Tem alguém inscrito? O Dr. César Bechara falará, então, sobre

o projeto do nobre Vereador Domingos Dissei.

O SR. CÉSAR BECHARA - Bom dia a todos. Presidente, Vereador

Eliseu Gabriel, bom dia. É a segunda audiência pública desse projeto

e ele tem um cunho exclusivamente social, que s entidades isentas do

IPTU façam um programa antidrogas para tirar as crianças da rua e

evitem que elas tenham um descaminho na sociedade.

É basicamente isso.É basicamente isso.
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Eu estava dando uma olhado no projeto, até porque foi feita

uma primeira audiência mas a notas não estão juntadas, e do ponto de

vista jurídico eu não posso deixar de dizer que o projeto pode ser

objeto de um substitutivo ou de uma emenda em Plenário. Ele passou por

três comissões já, foi dado pro legal no mérito, porém as Comissões de

Política Urbana e de Administração Pública acharam por bem dar

contrário.

Como o mérito é social, a Promoção Social e Saúde deu parecer

favorável ao projeto. Então, acho que seria de bom tom talvez a

apresentação de um substitutivo pela Comissão, ou até de uma emenda em

plenário par arredondar essas deficiências que por ventura possam

existir nele. Acho que a iniciativa deve prosperar por ter cunho

social, mas para arredondar essas possíveis... Como ele remete à

Secretaria do Bem-Estar social um relatório anual dizendo se a

entidade que está promovendo o programa cumpriu uma determinada meta,

acho que isso merece talvez um estudo ou uma emenda par adequar o

projeto ou talvez até na regulamentação do projeto futuramente.

Esse é o ponto de vista do vereador. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais quer

fazer uso da palavra?

O SR FERNANDO - Para a Secretaria de Finanças, a gente vê com

muito bons olhos iniciativas dessa natureza em função do fato de

exigir alguma contrapartida das entidades que ganham do município um
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A preocupação única é com a regulamentação, para evitar,

inclusive, penalizar entidadesque por ventura já exerçam...

O SR. CÉSAR BECHARA - Tenham o benefício ou talvez não queiram

participar do programa. Acho que essa foi a falha, ele torna

obrigatório indistintamente todos. Talvez esse ponto justamente fosse

objeto de uma emenda ou substitutivo, para que aqueles que não tenham

condições ou não se achem plenamente na condição de instituir um

programa, continuem com a isenção ou alguma contrapartida para o

município que não seja essa. Esse acho que seria o ponto crucial de um

substitutivo ou de uma emenda.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Acho que a sugestão

I Folha n° Zedo Dr. César Bechara a assessoria poderia anotar.

Alguém mais quer fazer uso da palavra?

Vamos passar, então, para o Projeto 235/

Processo n° J 99 -ai
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Executivo, que concede remissão de créditos tributários aos imóveis

identificados pelos contribuintes que especifica. Também em segunda

audiência.	 •

Tem alguém inscrito? Dr. Reinaldo Santins, da Secretaria de

Finanças, por favor.

O SR. REINALDO SANTINS - Esse é um projeto do Executivo, onde

ele propõe a remissão de créditos tributários de um conjunto de

contribuintes que ficam no setor 185. O que acontece é que esses

contribuintes, por um problema de divisa com Taboão da Serra, foram

Também em segunda
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induzidos ao problema de virem... Não pagaram duas vezes, eles pagaram

para Taboão da Serra porque, pelo loteamento original, os registros,

as matrículas foram feitas no cartório de registro de imóveis de

Taboão da Serra. S6 que isso não altera o limite das divisas.

O Executivo fez um estudo, há uma certidão do Instituto

Geográfico e Cartográfico que atribui jurisdição territorial ao

município de São Paulo. Embora Taboão , a Secretaria dos Negócios

Jurídicos não reconheça, o órgão competente par decidir isso é o

'Instituto Geográfico e cartográfico e ele diz que é de São Paulo.Com

isso, no final de 98 nós avisamos cos contribuintes e propusemos a

remissão para os créditos já constituídos até 1998.

Há necessidade da aprovação, aqui há vários executivos fiscais

porque embora eles tenham pago para Taboão, como já entendíamos que

era de São Paulo„ na verdade nós dirimimos essa dúvida mas nos sempre

entendemos que era de São Paulo, os tributos foram lançados e estão em

cobrança judicial. Essa e a necessidade da remiss -

Folha n°_2 	do
todas essas execuções. Só isso. 	 o o./
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falar sobre esse projeto? Dr. Guido, não?

Então, vamos passar para mais um projeto. Tem um aqui' que é o

Projeto 371, mas que foi tirado da pauta. Vamos, então, para o último

projeto de hoje. É o Projeto 227/00, de autoria da Comissão

Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do

Lazer e da Gastronomia, que disciplina o recolhimento da taxa de

fiscalização de localização, instalação e funcionamento e da taxa de

todas essas execuções. Só isso.
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fiscalização de anúncios aplicáveis a feiras, exposições, convenções e

eventos congêneres. É a primeira audiência pública.

Está inscrita a Sra. Nazeli Cabral, para fazer uso da palavra

sobre o PL 227/00.

A SRA. NAZELI CABRAL - Senhores, esse projeto pretende

corrigir um problema bastante sério que vêm enfrentando o segmento que

trata de feiras e convenções. O segmento e responsável por 73.000

eventos/ano e, portanto, é bastante significativo para a Cidade, uma

vez que São Paulo é hoje tida como a cidade que tem um destino de

turismo de negócios.

O que de fato acontecia... (J12)	 I Folha n° o --	 d

Processo n° f
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O que de fato acontecia, o que de fato está acontecendo? Os

organizadores e participantes dos eventos vêm de várias partes do

Brasil, de municípios do interior e a operacionalização desses

pagamentos já eram uma dificuldade. Acresça-se o seguinte: que um

evento pode começar num dia, num final de mês e passar para o outro

mês, ele começa no dia 28 e vai até o dia 3 do mês seguinte. Da

maneira como a legislação está hoje, o participante do evento paga

duas vezes a taxa de fiscalização, de funcionamento e duas vezes a

taxa de anúncio. O mais grave ainda é que, ao pagar a taxa do anúncio,

ela incide sobre cada uma das marcas que estão no anúncio. Então, um

anúncio de vinho, por exemplo, tem dez fabricantes naquele anúncio,

paga dez vezes. Isso é uma coisa absolutamente complicada, é injusta.

Então, os representantes do segmento estiveram na Comissão de

Gastronomia e explicaram detalhadamente essa situação e pediram que

fosse feito um projeto de lei que previsse apenas o pagamento de uma

taxa única, recolhida pelo promotor do evento e não por cada um dos

expositores, até porque a fiscalização, para fiscalizar todos os

expositores, tem dificuldades bastante grandes, então concentra tudo

na mão do organizador do evento e ele recólhe uma única taxa de

fiscalização e funcionamento e uma taxa de fiscalização de anúncio e

que o anuncio seja taxado sobre ele mesmo e não sobre cada' uma das

marcas constantes desse anúncio..

Esse projeto já foi defendido em outras audiências públicas

pelo segmento. Hoje, infelizmente o Sr. Armando de Arruda Pereira, que

é um dos representantes da Obraf, ele tem vindo nas outras e vem

permanentemente às reuniões da Comissão de Gastronomiajue_o Vereador

Folha "ri'°"--.17--"-'0I
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Goulart preside. Esta é a razão de, por estar inteirada do assunto,

estar defendendo o projeto. Mas o Sr. Armando hoje não pôde•

comparecer. De qualquer forma, todo o detalhamento e todos os

esclarecimentos com relação a este projeto constam das notas

taquigráficas de audiências públicas anteriores.

Então, acho que a Relatoria tem condição de também estar se

valendo dessas informações. Ele está em primeira audiência, não sei se

haverá uma segunda nesta Comissão, mas se houver o Sr. Armando e

representantes do segmento poderão vir para esclarecer mais sobre esse

assunto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém '-m
4•4

Processo n°
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O SR. SÍLVIO DIAS - Para aqueles que não estavam pres ntes

quando da minha primeira apresentação, meu nome é Silvio Dias, sou

inspetor fiscal da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico

de São Paulo, trabalho no Departamento de Rendas Mobiliarias, que

fiscaliza o ISS, também a Tlif e a TFA. Esse projeto, o Projeto

227/2000, já foi submetido à análise do Departamento de Rendas

Mobiliárias e, e que pese as boas intenções da Comissão Extraordinária

de Apoio e Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia, a

manifestação do nosso departamento foi pela não aprovação do referido

projeto.

Aí, eu vou, então, explicar quais os motivos que nos levam a

essa conclusão. Um dos primeiros pontos que merecem ser aqui

Sílvio, por favor.Sílvio, por favor.
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colocados, é ser feita uma distinção, de cunho um pouco tributário,

mas vou tentar fazê-la de modo breve. Geraldo Ataliba, um dos grandes

tributarias brasileiros, dividia os tributos em tributos que estariam

vinculados a uma atividade estatal específica e tributos que não

estariam vinculados a uma atividade estatal especifica. Nos não

vinculados, ele classificaria então os impostos: nos tributos

vinculados a uma atividade estatal especifica, estaria classificadas

as taxas, no caso a Tlif e TFA, e as contribuições de melhoria. O que

isso quer dizer? quando estamos falando das taxas, aqui a taxa estaria

se prestando a custear a atividade desenvolvida pelo Poder Público de

fiscalização na limitação e regulação de algum direito.

Então, a da maneira como esse projeto está sendo aqui posto, o

que temos é que o Poder Público, necessariamente, por obrigação

legal, por dever administrativo, deve continuar fiscalizando essas

feiras, essas exposições. Essas feiras congregam muitas pessoas, o

movimento é muito grande, é necessário uma fiscalização rígida de

questões de segurança, de higiene, do próprio ambiente em si. Da

maneira como está posta aqui, a redação nos está dizendo que os

expositores dessas. feiras nãó recolherão o tributo. Hoje, se é

realizada uma determinada feira, por exemplo, no Anhembi, a taxa é

devida não só pelos expositores que lá estão como também pelo

organizador desse evento, porque esse organizador lá tem uma

estrutura, tem um pessoal e por isso também deve a taxa.

Da maneira tal qual posta no presente projeto, o que estamos

fazendo aqui é isentando os expositores do recolhimento, o que também

iria confrontar até mesmo com o disposto na lei aa-xespeneecyrrama
Folha n°___1„3_____!
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fiscal, que nos vai dizer que sempre que estiver o Poder Público

abrindo mão de uma receita tributária, deverá ele então indicar qual

vai ser a fonte que irá cobrir essa perda de receita.

Outro ponto que merece ser destaco e que foi, consultando as

notas do processo, levantado pelo Sindicato dos Hotéis, Restaurantes,

Bares e Similares e também pela Sociedade Brasileira de Empresas de

Eventos, é que eles tencionam que as taxas sejam exigidas por

critérios proporcionais. E a taxa, hoje, é exigida... (J13)

•
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... que a taxa seja exigida em critérios proporcionais - e a

taxa, hoje, é exigida em critérios proporcionais. Então, vamos ter uma

situação em que o estabelecimento normal, em nosso município - por

exemplo, um hotel, um restaurante, um bar - paga uma taxa de cunho

anual; mas também existe a taxa fixada para atividades temporárias.

Então, não faz sentido que, por uma atividade que vai se desenvolver

num curto período, o estabelecimento tenha de pagar, nesse curto

período, a mesma quantidade que paga o que está regularmente

estabelecido. A legislação da TLIF já prevê a incidência da taxa em

atividades temporárias. Temos duas faixas: eventos realizados em até

seis dias; depois uma segunda faixa de eventos, que vão de 7 a 90

dias, e, por último, aqueles que estão estabelecidos anualmente. Em

relação a esse pedido para que a taxa tenha um caráter proporcional,

hoje ela já existe.

Outra coisa que merece ser salientada é que a taxa de até seis

dias custa 19 UFIRs. Há questão de cerca de dois meses, eu estava na

Secretaria analisando um processo de fiscalização de uma empresa de

organização de feiras, congressos, palestras. Os valores médios que os

expositores pagavam a essa empresa para lá terem direito a fixar um

estande é da ordem de cem mil reais por mês. Estamos cogitando uma

taxa que, em tese, estaria penalizando, entre aspas, em 19 UFIRs,

quando o expositor, para lá estar colocado, paga em média cem mil

reais por mês. As cifras, por si só, já dizem tudo. o valor é muito

pequeno, diríamos quase insignificante. Recentemente, numa das

reuniões da Abrasf - Associação Brasileira das Secretarias de

Finanças, dada qual nosso Secretário, João Sayad, ago
Folha n° 85 	do
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precisamos realizar um evento desse em São Paulo, uma reunião técnica, •

e conseguir uma sala para realizar essa exposição, uma sala de um

hotel, mais ou menos parecida com esta. Qual não foi nossa dificuldade

de até mesmo conseguir alugar uma sala. O Banco - do Brasil nos

disponibilizou uma, porque a Cidade é tão cheia de eventos, tem tantos

eventos ocorrendo simultaneamente, que é difícil até mesmo uma sala

desta sem que seja reservada com uma grande antecedência, para você

conseguir locá-la. De modo que se São Paulo - como foi alegado por

essas duas entidades de classe de que falei - está perdendo para

municípios vizinhos ou para o Rio de Janeiro em relação à realização

de determinadas feiras, é porque não existe espaço para que elas se

realizem aqui. Não é por causa de 19 reais de taxa que esse tributo

vai afastar os expositores de nosso município.

Outra coisa que merece ser ressaltada é que o projeto de lei

peca por um vício de técnica legislativa. A própria lei diz, em seu

artigo 1 0 , que a taxa incidirá em valor proporcional ao dias

compreendidos; se formos à legislação que hoje regula a taxa, a lei já

tem que dar o valor. Não pode a lei dizer que a taxa vai ser

proporcional e . ficar ao critério administrador• público, do

Executivo ou da Secretaria de Finanças mesmo fixar qual é esse valor.

Esse valor, em obediência ao princípio da estrita legalidade

tributária, já deve estar expresso na lei que veicula e introduz o

tributo. Como está, não pode prosperar. Não pode haver uma menção de

que esse valor tenha de ser proporcional; o valor tem de ser expresso,

não pode ser fixado nem por regulamento nem por ato do Secretário de

Finanças.	 Folhan° 3C

' Processo n°
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No artigo 2°, também, o dispositivo se 'revela, no todo,

inócuo. Ele diz que a taxa de fiscalização de anúncios incide uma

única vez por evento. Mas a taxa não incide por evento, mas por

anúncio. O que incide por evento é a TLIF. Estamos, então, confundindo

hipóteses de incidência de dois tributos distintos. A redação do

artigo 2° também está muito ruim.

Por fim, a questão que está exposta no artigo 3 0 é que hoje,

quando se realiza uma feira, recolhem não só os expositores como

também o organizador, o promotor do evento. Do modo como está aqui

redigido, estamos afastando o recolhimento dos expositores, e quem irá

recolher é só o promotor do evento. Em nenhum lugar está escrito que o

tributo devido por esses expositores que lá estão será cobrado do

organizador, de modo que estamos, na realidade, implicitamente

concedendo uma isenção a esses expositores. Isso ofende também ao•

comando da Lei de Responsabilidade Fiscal. Era isso o que eu tinha a

expor aos senhores.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? Por favor.

A SRA. NAZELI - Sou assessora do' Vereador Antonio Goulart,

Presidente da Comissão Extraordinária de Apoio ao Desenvolvimento do

Turismo, do Lazer e da Gastronomia. Pedi a palavra para, primeiro,

fazer uma observação com relação à isenção, Dr. Silvio, o parágrafo

único do artigo 3° diz que são solidariamente responsáveis pelo

pagamento, e não pelo recolhimento - e essa é a primeira colocação -

das taxas: o promotor, o organizador do evento e os expositores

participantes. Então, não se trata de isenção. Se .se . falasse...-----
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"solidariamente responsáveis pelo recolhimento"... Mas não: pelo

pagamento. Essa é a única coisa que o projeto prevê, e acho que •os

erros de redação legislativa podem perfeitamente ser corrigidos, se o

projeto tiver possibilidade de ser sancionado. Mas, no que se refere à

isenção, o parágrafo único deixa claro que eles são solidários pelo

pagamento. Apenas por uma questão de operacionalização e até para

facilitar a fiscalização, isso está muito bem expresso na

justificativa do projeto (até por uma questão de facilitar e

concentrar a fiscalização na figura do promotor).

Com relação à propositura, ela não foi elaborada tendo em

vista o valor da taxa. Pelo menos do que eu me recordo das discussões,

dos pronunciamentos dos segmentos nas outras audiências públicas e na

Comissão de Turismo, o que complica, o que eles estão colocando não é

em relação ao valor de 19 reais (se é caro ou barato), mas o que isso

resulta em dificuldades para os organizadores de feiras que vêm de

outros Estados e municípios em termos de cumprimento de uma burocracia

em São Paulo, que pode ser assumida pelo organizador de evento. Quer

dizer, isso não vai diminuir a receita do município, apenas vai tornar

mais fácil a operacionalização. Transmito, estas considerações - uma

vez que talvez as notas taquigráficas não fiquem disponíveis a tempo -

, para que esse segmento tome conhecimento e procure contato com os

senhores da Secretaria de Finanças para ouvir quais são, de fato, as

observações, para propor uma alteração nisto, pois eu, de fato, não

tenho procuração, só estou representando o Vereador Goulart, que é o

Presidente da Comissão de Gastronomia, a quem caberia defender o

projeto nesta oportunidade. Muito obrigada.
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? Então, não havendo mais ninguém a falar, encerramos' a

presente audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento, que

analisou os projetos 786/97, 79/98, 222/98, 501/98, 235/99, 311/00,

354/00 e 227/00. Agradeço a presença da Secretaria de Finanças do

Município, representada pelo Dr. Fernando Haddad, Dra. Úrsula, Dr.

Sílvio e Dr. Reinaldo Santin, e também da assessoria da Câmara,

composta por Elaine, Marta, Sr. Adriano, Regina, Simone e Dr.

Gilberto. Está encerrada a reunião. Obrigado a todos pela presença.
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O SR. PRESIDENTE(Augusto Campos - PT) - Aos 27 dias do mês de

novembro de 2001, do ano de nosso Senhor, Jesus Cristo, declaramos

aberta a audiência pública sobre matéria orçamentária, conforme

publicação nos jornais. Esta é a segunda audiência pública do PL

189/01, de autoria do Vereador Farhat, que regulamenta o parágrafo 4'

do art. 9° da Lei de Responsabilidade Fiscal, delimitando as datas e

dando ampla divulgação das abdiência públicas, obrigando o Executivo

Municipal a realizá-las com a participação de entidades da sociedade

civil organizadas.

Pela inexperiência, quem vos fala é o Vereador Augusto Campos,

que está presidindo esta audiência pública. A palavra será dada a

representante do Vereador Farhat, Sra. Cristiane.

A SRA. CRISTIANE - Bom dia a todos. Estou aqui para fazer

exposição do projeto de lei 189/01, o qual está em segunda audiência

pública. Como já havíamos comentado na primeira audiência, o projeto

visa regulamentar o parágrafo 4° do art. 9° da Lei 101, porque a lei

110	 101 trouxe uma mudança cultural no trato com a coisa pública,

sobretudo com o dinheiro que a sociedade transfere ao Estado. Então,

na oportunidade da primeira audiência pública, foi discutido o art. 4°

do projeto de lei apresentado, que talvez esta Comissão fizesse um

substitutivo. Já entramos em contato com a assessoria do relator e

vamos providenciar um substitutivo para retirar, do art. 4° a

amplitude, a generalidade que ficou aberta em relação a que as

audiências públicas... Acho melhor já fazer uma exposição ampla do

projeto. O projeto cuida que serão... (CO2)
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O projeto cuida que serão abertas audiências públicas no final

dos meses de maio, setembro e fevereiro para os projetos relativos à

diretrizes e apresentação das metas fiscais dos quadrimestres de cada

ano. Daí seria uma integração entre Executivo e Legislativo na

realização das audiências públicas. O que foi discutido em relação ao

art. 4° é que essas entidades declaradas de utilidade pública no

Município de São Paulo seria um número muito grande.

010 	- Manifestação fora do microfone.

A SRA. CRISTIANE - Ao art. 4° do projeto de lei, porque esse

projeto regulamenta o parágrafo 4° do art. 9°. Mas aqui estamos

falando do art. 4°, o qual dá muita amplitude porque muitas são as

entidades do Município de São Paulo. Então estaríamos deixando as que

já estão relacionadas no art. 4 0 como a OAB, o CREA e o Corecon -

Conselho Regional de Economia, o Conselho Regional de Administração, o

Conselho Regional de Contabilidade. Esses seriam os segmentos que

ficariam relacionados no art. 4°, retirando o final "demais entidades

110 declaradas de utilidade pública". E aí se fazendo as publicações que

são sempre obrigatórias e assim vamos alterar. Estive conversando com

a assessoria do relator, vamos estar fazendo essa alteração.

O SR. PRESIDENTE(Augusto Campos - PT) - Cristiane, gostaria de

sugerir que fosse bastante abrangente. Eu colocaria em primeiro lugar

a ABONG - Associação Brasileira das Organizações Não-Governamentais,

porque fica meio, fica parecendo meio corporativo, advogados,

economistas, administradores, engenheiro, contabilista, os

funcionários, os professores. Eu acho que a ABONG, já que vai alterar,
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acho que pode ser incluída a Associação Brasileiras das ONGs, seria

-mais abrangente, alcançaria mais a população. .

A SRA. CRISTIANE - Queremos, na realidade, que o projeto

venha, independente de qualquer coisa, e em primeiro lugar começamos a

traçar as entidades que estariam fazendo análise mais técnica. Mas o

projeto é aberto, aceitamos qualquer proposta para estar divulgando e

dando a maior transparência possível ao processo, é esse o objetivo.

411 	 Mas vamos ver e pedimos para que seja efetivado o substitutivo e

apresentando juntamente com o parecer desta Comissão. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE(Augusto Campos - PT) - Falará em seguida em

nome do Executivo, o Dr. Luís Fernando Massoneto, ao qual peço que

utilize o tempo de três minutos para se pronunciar sobre o projeto de

lei.

O SR. LUÍS FERNANDO MASSONETO - Bom dia a todos. Dando

continuidade ao que a nossa colega assessora do Vereador Dr. Farhat

disse, a Secretaria de Finanças não se opõe à aprovação do projeto. E

110 vemos que o projeto vem no esforço deste Governo de dar maior

transparência à execução do Orçamento. Esta audiência que se refere à

lei complementar é de prestação de contas quanto ao anexo de metas

fiscais, isso já foi realizado este ano. Na verdade, o que o projeto

pretende é dar maior transparência às audiências, envolvendo a todos

da sociedade civil na discussão e criando alguns critérios para

convocação das audiências públicas, o que propiciará maior publicidade

da audiência. Um grande problema que vemos nas audiências públicas

realizadas na Câmara Municipal de São Paulo é ainda a questão de

publicidade, mesmo publicidade formal, que é a publicidade nos jornais
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de grande circulação acaba não garantindo a participação do cidadão

nas audiências públicas. Então o projeto vem ao encontro dos

interesses do Governo dando maior transparência à execução do

Orçamento e à prestação de contas relativamente à Lei de

Responsabilidade Fiscal. Por isso, nossa posição é favorável à

aprovação do projeto. E quanto à alteração do art. 4°, nada a opor

visto que o que se pretende é realmente aumentar a representação.

Concordo com o Vereador Augusto Campos quanto à inclusão da ABONG,

dessa forma garantindo maior representatividade da sociedade civil.

O SR. PRESIDENTE(Augusto Campos - PT) - Alguém mais quer fazer

uso da palavra? Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a

audiência pública sobre essa matéria orçamentária, determinando assim

que as cópias taquigráficas, geradas nesta ocasião, sejam consideradas

atas de presente audiência.

Está encerrada a audiência.

ROD.: CO2 FOLHA:3

ORADOR:
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CiliVIARA MUNICIPAL DE

, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2189/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Farhat, visa regulamentar o
parágrafo 49 do art. 92, da Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelecendo o que se segue:

a) obriga o Poder Municipal a publicar, com 5 dias úteis de antecedência, o local e
horário da Audiência Pública prevista no parágrafo 42 do art. 92 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, que demonstrará e avaliará as metas fiscais de cada quadrimestre. Caso a audiência
ocorra antes do final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o tempo restante deverá
constar da demonstração subsequente;

b) a referida audiência, que terá como pauta única a demonstração e avaliação das
metas fiscais, deverá ser gravada (meio magnético de som e vídeo) de forma a possibilitar
consulta posterior e veiculação em qualquer meio de comunicação;

c) a Audiência Pública deverá, de acordo com a propositura, ser comunicada às
entidades técnicas administrativas definidas pelo art. 67 da LRF e às seguintes entidades:
OAB, CRE, CRA, CREA, CRC, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São
Paulo, Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal de São Paulo, e todas
as demais entidades declaradas de utilidade pública pelo Município de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto. Todavia, tendo em vista a
necessidade de melhor especificação das entidades a serem convidadas para o evento em
questão, esta Comissão de Finanças e Orçamento sugere o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	AO PROJETO DE LEI N° 189/2001

Regulamenta o parágrafo 49 do art. 99, da Lei de
Responsabilidade Fiscal, delimitando as datas e
dando ampla divulgação das Audiências
Públicas, obrigando o Executivo Municipal a
realizá-las com a participação de entidades da
sociedade civil organizada.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 9 - A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São
Paulo, juntamente com o Executivo Municipal, são obrigados a publicar com 5 (cinco) dias
úteis de antecedência o local e horário da Audiência Pública, prevista no parágrafo 4 2 do art.
99 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que
demonstrará e avaliará as metas fiscais de cada quadrimestre.

Parágrafo Único — A organização do evento a que se refere o caput deste artigo
correrá por conta da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 22 - A Audiência Pública terá pauta única específica para estes
demonstrativos e avaliações.

17 - RELCOM
:17-2002/2002
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Art. 32 - Caso a Audiência Pública ocorra antes do final dos meses de maio,
setembro e fevereiro, o tempo restante deverá constar da demonstração imediatamente
posterior.

Art. 49 - A Audiência Pública deverá ser comunicada ao r.c-onselho ,, de gestão
&	

• •'-'fiscal de que trata o art. 67 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ,àss eginntes entidades:
Ordem dos Advogados do Brasil Secção São Paulo, Conselho Regional de Economia,
Conselho Regional de Administração, Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
Conselho Regional de Contabilidade, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São
Paulo, Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal de São Paulo e
Associação Brasileira das Organizações Não-Governamentais.

Art. 59 - As Audiências Públicas deverão ser gravadas em meio magnético de
som e vídeo para possibilitar consulta posterior e veiculação em qualquer meio de
comunicação.

Parágrafo Único - As fitas deverão ser ordenadamente arquivadas na biblioteca
da Câmara Municipal de São Paulo e permanecerão à disposição para qualquer canal,
associação ou entidade de cunho público, respeitados os regulamentos de empréstimo desta
biblioteca.

Art. 62 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga os



A
Em,D11,94/.-

taftel£

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docunnnta(snf a de
infortraçác ç . ' '....	 Is....1

y
13

n°
Em----csiçi or I ofs-
Ass:	 	
	 i.-/(7---- 

Eva Podotski
Assistente Parlamenta?'

RF. 100.453

Publicado no DlARIO OFiClAC

de_23.-1_~.:._1 Plag.<2

\

pagina J1co1un a /41

Coniericl__

\Ç



Câmara Municipal de São Paulo

tivalwr

z

do processo n.°	 — /27  de20&1	 Oç/ (lb( 	 etcr 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

Eva-Pbohlki
Assistente Parlamento

RF. 100.453

38SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela Bordinndreoni
Subsecretária de Apc Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13 - RDS
13- 004612005

PRESIDENTE

Sa qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei:

Vereador Dr. Farhat :

PL 06/2001
PL 07/2001
PL 92/2001
PL 146/2001
PL 180/2001

t PL 189/2001'
PL 200/2001
PL 321/2001
PL 322/2001
PL 435/2001
PL 534/2001

• PL 5372001
PL 42/2002
PL 43/2002
PL 179/2002
PL 180/2002
PL 234/2002
PL 263/2002
PL 32/2003
PL 34/2003
PL 120/2003
PL 16412003
PL 165/2003
PL 293/2003
PL 308/2003
PL 363/2003
PL 364/2003
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Assistente Parlamentar

PR 523/2003
PL 524/2003

• PL 581/2003
PL 654/2003
PL 757/2003
PL 12/2004
PL 159/2004
PL 250/2004
PL 356/2004
PL 478/2004
PL 485/2004
PL 499/2004
PR 22/2001
PR 52/2001

• PR 63/2001

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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Marki/Josü de Oliveira
Técnico Administrativo

R.F: 10.940

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supe7visora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

,/
05/01/2009

Ângela rdin An—dreo-ni'
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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